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editorial 

HÁ QUE 
CONTINUAR 

Quando em Fevereiro último, a 
Ia Reunião Inter-Associativa deci-
diu formar o Movimento dos Tra-
balhadores Portugueses Emigrados, 
como a primeira etapa da constru-
ção da União dos Trabalhadores 
Portugueses Emigrados, os clubes 

presentes a essa reunião foram 
unânimes em afirmar que, uma 
das nossas tarefas principais era a 
realização da Taça da União. Isto, 
devido ao facto de uma grande 

maioria de clubes se dedicar qua-
se em exclusivo à prática do fute-
bol e também porque o desporto 
pode ser um óptimo meio de es-
treitar os laços de amizade entre 
todos nós. 

Estamos no fim da Taça da 
União de 1972 e pode desde já di-
zer-se que a decisão da I a R .I.A . 

foi conecta e deu os frutos que 
todos nós desejavámos. Por um la-
do, clubes ainda em formação pu-
deram trocar experiências com ou-
tros clubes com já alguns anos de 
existência, entreajudando-se, pro-
curando a melhor forma de se or-
ganizarem e estruturarem. Por ou-
tro lado, a resolução conjunta dos 
problemas, a livre discussão e xota-
ção, o acérrimo combate ao vede-
tismo e a' cega e fanática competi-

ção fizeram com que hoje os joga-
dores, clubes e associados tenham 
dado um passo em frente no longo 
caminho que temos a percorrer pa-
ra atingir a União dos Trabalhado-
res Portugueses Emigrados. 

É certo que nem sempre os nos-
sos desejos são conformes à reali-
dade, e a experiência da Taça da 
União da 1972, mostra que ainda 
há muito a fazer quer no aspecto 
associativo quer no aspecto pura-
mente desportivo. 

Será, pois, necessário lutar para 
que os nossos desejos se tornem 
uma realidade,e neste sentido deve-

mos combater firmemente o es-
pirito derrotista que tantas vezes 
impede um clube de fazer os es-
forços necessários para se aperfei-
çoar. 

A PROVA CONCRETA 

A Taça da União veio também 
mostrar que a politica dos Bancos, 
Consulados e Agências que preten-
dem pôr a pata sobre os clubes é 

um fiasco. A sua politica de rapina 

através de « ofertas e persuassões » 
não consegue nem conseguirá des-
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OS DIREITOS DOS JOVENS 
QUE NÃO FIZERAM A TROPA 
OS ACORDOS 
DA EMIGRAÇÃO 

Como já enunciamos, os acor-

dos sobre a emigração foram as-
sinados em Lisboa, a 29 de Ju-
lho de 1971, e publicados no jor-
nal oficial, a 31 de Outubro. 
Após um período de transição 
de um ano, entrarão em vigor, 

definitivamente, no dia 1 de Se-
tembro de 1972. 

O Acordo estipula, no seu ar-
tigo I, do título I, que, a partir 
de 1 de Setembro de 1972, sd 
poderão regularizar a sua situa-
ção como emigrantes económi-

cos em França, os indivíduos mu-
nidos dum passaporte de emi-
grante passado pelas autoridades 
fascistas portuguesas. 

Propomo-nos aqui estudar a 
situação em que os jovens que 
não fizeram a guerra se encontra-
rão após a entrada em vigor dos 
referidos acordos. 

100 000 NA EUROPA 
70 000 EM FRANÇA 

A emigração económica veio 
juntar-se, a partir do começo da 
guerra colonial, isto é, em 1961, 
à saída massiva de Portugal de 
dezenas de milhares de jovens 
desertores, refractários e insub-
missos ao exército fascista da 
burguesia portuguesa. 

De 1961 á 1970, o número 
total de indivíduos entre os 18 e 

os 25 anos que abandonaram o 
país é calculado em cerca de 
100 000, encontrando-se em 
França a maior parte — 70 000 *. 

Para fazermos uma pequena 
ideia da verdadeira dimensão des-
ta recusa em fazer a guerra colo-
nial, vejamos os números corres-
pondentes à emigração portugue-
sa para França no ano de 1970 : 

— de 88 375 emigrantes, 
19 996 eram menores de 23 anos. 

— dos menores de 23 anos, 
17 334 contavam entre 18 e 23 
anos. 

Como se conclui, entraram em 
França 17 334 indivíduos direc-
tamente ameaçados pela mobili-
zação nas fileiras do exército co-
colonial português. 

O governo de Salazar e, mais 
tarde, o do seu fiel discípulo 
Caetano procuraram sempre e de 
todas as formas opor-se a esta re-
cusa massiva de servir como ins-
trumento de opressão dos heró : -
cos povos das colónias. Esta re-
cusa talvez não tenha precedente 
na história das guerras coloniais. 
Ao tentarem passar a fronteira, 
a salto, foram presos e selvatica-
mente espancados pela Pide-DGS 

centenas de jovens ; muitos ou-
tros pagaram com a vida a sua 
justa atitude. 

UMA MÃO DE OBRA 
BARATA 

A maioria dos jovens portu-
gueses desertores, refractários e 

insubmissos puderam, no passa-
do, regularizar a sua situação em 
França a título de emigrantes 

económicos. 
O capitalismo francês conhe-

ceu, nos anos 50, um grande im-
pulso industrial, necessitando 

portanto de uma mão-de-obra 
abundante e barata. Eis aqui o 
principal factor que explica a 

APOIO EM FRANÇA 
Os jovens portugueses que venham para França, ou 

que já cá estejam, têm ao seu serviço várias organizações 

cujo oblectivo é orientá-los e defender os seus direitos. Essas 

organizações, contam com o apoio de largas camadas da 

opinião pública francesa. A prová-lo, está a resolução votada 

no dia 25 de Maio, em Paris, por uma numerosa assembleia 

de progressistas, que afirmam, nomeadamente, que os jo-

vens portugueses que se recusam a fazer a guerra colonial, 

devem ter direito ã carta de estadia como refugiados polí-

ticos e onde é proposta a formação de um comité de apoio 

aos jovens desertores, refractários e insubmissos portugueses. 

A partir dessa assembleia tem-se formado vários co-

mités de apoio, aonde todos aqueles que tenham problemas 

de renovação de carta de estadia, de trabalho, de regulari-

zação da sua situação em França, e que não tenham cijmpri-

do ainda o seu serviço militar, se devem dirigir. Estes comi-

tés contam com a colaboração de vários advogados que, na 

maioria dos casos, defendem gratuitamente os jovens que 

não fizeram a tropa. Contacta pois um dos Comités de 

apoio : 

COMITÉ DE APOIO DE BELLEVILLE 

AOS JOVENS DESERTORES, REFRACTÁRIOS 

E INSUBMISSOS PORTUGUESES 

127, Rue St. Maur - Mt. Parmentier 

« tolerância » com que as auto-
ridades francesas viram chegar es-
tes milhares de jovens refugiados. 

Os que se dirigiram para ou-
tros países capitalistas como a 
Alemanha, a Bélgica, a Holanda, 
etc, encontraram muitas mais 
dificuldades para aí regularizarem 
a sua estadia. Estes países, em 
princípio, só admitiam a estadia 
dos emigrantes económicos lega-
lizados pelas autoridades fascistas 
portuguesas, isto é, indivíduos 
munidos do passaporte de emi-
grante. 

Nestes países, para que a sua 
estadia fosse admitida os deserto-
res, refractários e insubmissos 
portugueses tinham que apresen-
tar um pedido de refúgio políti-
co. Mas, por razões que veremos 
mais adiante, os governos destes 

países nunca reconheceram no 
acto de recusa à guerra colonial 

um acto político. Assim, inúme-
ras dificuldades eram postas ã re-
gularização da situação dos jo-
vens desertores, refractários e in-
submissos portugueses, o que ex-
plica a « preferência » da França 
como país de refúgio. 

OS SALVO-CONDUTOS 
DE HENDAYE 

Os acordos têm como princi-
pal objectivo impedir a entrada 

em França dos jovens que não 
querem participar na guerra colo-

nial. A prova clara do que afir-

( Continua na pag 8 ) 

* NOTA : 

Torna-se difícil o cálculo exacto 
do número de refugiados, pois a 
maior parte das estatísticas não in-
clui a emigração clandestina. 

TAÇA DA UNIÃO 

União das Juventudes Portuguesas 
de Esch ( Luxemburgo ) 

PRÉMIO DE DESPORTIVISMO TAÇA DA AMIZADE 

« Sport Paris » do 17 ème Encontro Português de Puteaux 
( França ) ( França ) 
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ENTREVISTA COM AL-FATH 

O Salto - Qual o principal 
objectivo da revolução palestinia-

na ? 

Representante da Al Fath - A 
revolução palestiniana visa em 
primeiro lugar, a libertação do 

nosso território nacional, pre-
sentemente ocupado pelos sio-
nistas e por eles transformado 

numa base militar e política do 
imperialismo americano. 

□ - Quais os aliados do povo 
palestiniano na sua luta pela li-

bertação nacional ? 

O - A luta de libertação naci-
onal do povo palestiniano é par-

te integrante da corrente revolu-
cionária anti-imperialista que ho-

je sacode o mundo. 0 combate 
do povo palestiniano, dos ou-

tros povos árabes, dos povos do 

Vietnam, Angola, Guiné-Bissau. 
Moçambique e de todos os ou-

tros povos revolucionários do 
mundo é um único e mesmo 

combate. As aspirações de todos 
os povos s3o comuns — viverem 

livresde itodae qualquer interfe-
rência estrangeira -, os nossos 

inimigos também são comuns — 
o imperialismo mundial e todos 

os seus lacaios. Assim, o povo 
palestiniano é apoiado por todas 

as verdadeiras forças anti-imperi-
alistas do mundo, apoiando, por 
sua vez, essas mesmas forças. 

□ - Quais os objectivos do 

sionismo ? 

O - Oficialmente, o sionismo 

tem por fim a criação dum Esta-
do onde todos os judeus poderi-
am viver livres das perseguições 

racistas de que são vitimas. 
Mas, qual é a verdadeira face 

do sionismo ? São os próprios 
factos que a mostram : tomando 
como justificação a criação de 

tal estado judaico, os sionistas 
invadiram a Palestina pela força 

das armas expulsando o nosso 
povo das terras onde vivia desde 

há séculos, fechando-o em cam-
pos de concentração e cometen-

do contra ele os mais variados e 

odiosos crimes. 
Como vemos, o objectivo real 

do sionismo foi a criação duma 

base militar e política imperia-

lista numa região árabe rica em 

petróleo e estrategicamente im-

seu país. Seria então criado um 

Estado democrático onde judeus 
e palestinianos teriam os mesmos 

direitos. 
Evidentemente que um tal 

Estado não poderia ser uma ba-

se imperialista. Eis pois a razão 
que leva os sionistas, apoiados 

política e materialmente pelos 

americanos e todos os reaccioná-
rios do mundo a regeitarem esta 

justa proposta da Fath e a 
prosseguirem a sua criminosa 

política de opressão. 

□ - Quais as etapas por que já 
passou a revolução palestiniana. 

O - 0 povo palestiniano lutou 

pela liberdade contra os colonia-
listas turcos antes da 1 .a Grande 

Guerra Mundial. De facto, os sio-
nistas já em 1905 tentaram obter 

o acordo dos turcos para con-
quistarem a Palestina, tendo a 

nossa guerra de resistência sido 

conduzida simultãneamente con-

tra os colonialistas turcos e sio-

nistas . 
Mais tarde, quando os ingleses 

após o termo da guerra de 1914-
-1918 se servem dos sionistas pa-
ra tentar expulsar-nos das nossas 

terras e assim poderem realizar 
livremente os seus objectivos de 

rapina, nós fomos de novo obri-
gados de 1922 a 1935 a empu-

nhar as armas. Por esta altura, 
os operários, camponeses e ou-

tros patriotas conduziram uma 
luta firme e corajosa contra to-

dos os seus inimigos incluindo a 
burguesia e os proprietários ru-

rais palestinianos que estavam dis-

postos a trair o nosso povo e a 
conciliar-se vergonhosamente 

com os invasores. Mas a burguesia 

e os latifundiários palestinianos, 
tendo à sua cabeça o grande 

«tnufti» (patriarca muçulmano) 
de Jerusalém, conseguiu tomar 

a direcção do movimento 

das massas populares que estava 
a tomar-se demasiado perigoso 

para os seus próprios previlégios. 
Em 1947, os sionistas conse-

guem formar, com a cumplicida-

de da polícia secreta inglesa, o 
seu exército. Imediatamente os 

estados árabes vizinhos enviam 
as suas forças armadas geralmen-

te comandadas por oficiais in-

gleses para a Palestina. Tais for-

os heróicos combatentes palestinianos libertarão a sua pátria 

portante, quer dum ponto de vis-
ta político, quer dum ponto de 

vista puramente militar. 

□ - Qual a posição da Al Fath 

perante os outros habitantes da 

Palestina ? 

O - Nós não confundimos os 
outros habitantes da Palestina 

com os sionistas que se servem 
dos seus sofrimentos passados e 
presentes para justificar a sua po-

lítica imperialista. 

A 1 de Janeiro de 1969 a Al 
Fath declarou, solene e publica-

mente, que os refugiados judeus 
poderiam ficar numa Palestina 

livre, mas que para tal seria ne-
cessário que o povo palestiniano 

refugiado pudesse voltar para o 

ças deixam-se bater pelos sionis-

tas e objectivamente só serviram 
para desarmar o nosso povo. 

De 1947 a 1958 a nossa luta 

processou-se em condições ainda 

mais difíceis. Como exemplo, 
bastará afirmar que os comandos 
palestinianos da região de Gaza 

estavam integrados nas fileiras 

do exército egípcio. 

Mas, a partir de 1956, isto é, 

a partir da guerra dirigida contra 
o Egipto pela Inglaterra, a Fran-

ça e os sionistas, o povo palesti-

niano apercebeu-se que em nada 
podia confiar nos exércitos 

permanentes dos estados árabes. 
De 1958 a 1965 as massas pales-

tinianas vão progressivamente re-
conhecendo em nós os verdadei-

ros combatentes da causa da li-
bertação nacional, ganham de 

novo a esperança em viver um 

dia livres na sua terra e compre-
endem qué só conseguirão reali-

zar o seu sonho se se baterem e 

aceitarem os sacrifícios exigidos 
pela luta armada. 

Mais uma vez, em 1967, os 

exércitos dos estados árabes mos-
tram a sua incapacidade em ven-

cerem os agressores sionistas. Em 

compensação, alguns meses mais 

tarde do fim da guerra os fedayin 
( guerrilheiros palestinianos ) 

derrotaram os soldados sionistas 
em Karamé. 

Até Julho de 1971, tivemos a 

possibilidade de nos organizar le-

galmente na Jordânia, mas de-

pois dos massacres de palestini-

anos levados a cabo pelo exérci-

to do rei Hussein todas as nossas 

actividades tiveram que passar a 

ser clandestinas . É só no sul do 
Líbano que nós mantemos ainda 

forças armadas livres com o con-

sentimento do governo libiano. 

□ - O que é o plano Hussein ? 

O - O plano Hussein propõe 

que o exército sionista mantè-

nha o controle sobre todo o ter-

ritório palestiniano que conquis-

tou, mas que as regiões ocupadas 

pelos sionistas durante a chama-

da Guerra dos Seis Dias continu-

em povoadas, em parte, pelo 
nosso povo. Hussein seria também 

rei dos palestinianos e, evidente-

mente, a sua polícia colaboraria 

intimamente com a polícia sio-
nista com o objectivo de aniqui-

lar a nossa resistência popular. 

□ - Como se explica o facto 
dos sionistas nío terem aceite o 

plano Hussein ? 

O - Tal recusa é ilusória. Devi-
do à reacção extremamente vio-
lenta do nosso povo e da opinião 

pública internacional aos planos 
de traição de Hussein, os sionis-

tas, para não perderem a face , 
fingiram não estar de acordo. 

Esse pseudo-desarcodo não passa 
duma táctica que visa adormecer 

a nossa vontade de continuar a 
luta , e criar ao nosso povo ilu-

sões sobre o carácter criminoso 
do rei da Jordânia. 

É necessário lembrar que Hus-
sein e os sionistas estiveram de 

acordo para organizar uma mas-

carada a que deram o nome de 
« eleições municipais ». 

Qual o verdadeiro objectivo 

dos reaccionários ao organizar 
tais « eleições » senão tentar fa-

zer crer ao nosso povo que a pre-
sença do exército sionista não 

impede uma vida « normal» ? 
Os factos estão à vista : uma re-
gião com meio milhão de habi-

tantes, só 1 8 mil pessoas tinham 
o direito a voto. 

□ - Quais as relações entre a 

luta do povo palestiniano e a lu-
ta do povo português ? 

Milhões de palestinianos foram 
expulsos das suas terras pelos imperia 
listas sionistas 
Na foto : posto sanitário num campo 
de refugiados 

O - 1) O povo palestiniano 
luta contra o sionismo que é um 

dos aliados mais seguros dos co-
lonialistas portugueses. Ora, a li-

bertação dos povos das colónias 
portuguesas é muito importante 

para o nosso povo. 
2) O povo palestiniano lu-

ta na vanguarda da revolução 
árabe que interessa directamente 

os povos do sul da Europa. 
3) Como disse no início 

da nossa conversa, as lutas do 

povo palestiniano e do povo por-

tuguês, assim comoa dos povos de 
todo o mundo, saõexpressão dum 
mesmo combate quetem um mes-

mo ideal e os mesmosinimigos. 

OS DIREITOS DOS JOVENS... 
a Convenção de Genebra. 

Daqui se conclue que todo o 
indivíduo desertor, refractário ou 
insubmisso tem o direito de exi-
gir, seja à entrada seja já no inte-

rior do país de sua escolha, uma 
carta de estadia como refugiado 

politico, alegando que a recusa 
em fazer a guerra colonial, é um 
acto politico, 

( Continuação da pag. 1 ) 

mamos é o facto de que, a partir 
de Fevereiro deste ano, ainda 
portanto no período de transição, 
muitos dos menores de 21 anos 

que se apresentaram na fronteira 

de Hendaye foram escorraçados 
pelas autoridades francesas. 

É por esta altura que aparece 

também a obrigatoriedade de, 
para se regularizar a situação em 

França, se ser portador de um 

salvo-conduto passado em Hen-
daye . 

Já a 6 de Janeiro, o perfeito 

de Isére, Jean VAUDEVILLE , 

enviava aos presidentes das câma-

ras e comissariados da polícia da 

região um comunicado em que 

era dito : 

« Só poderão ser regulariza-
dos os trabalhadores portugueses 
de 21 a 50 anos que sejam porta-
dores de um passaporte ou de 
salvo-conduto passado no posto 
fronteiriço de Hendaye. 

Os salvo-condutos serão rece-
bidos pelo comissariado da polí-
cia ou pela câmara e serão incluí-
dos no a dossier » de pedido da 
carta de estadia. » 

Os presentes acordos são , 
pois, sem qualquer dúvida, um 

apoio directo à guerra colonial 
portuguesa e impediram já a en-

trada em França de muitos jo-

vens que, na maioria dos casos, 

foram engrossar as fileiras do 
exército opressor português. 

TEMOS DIREITO 
A FICAR ! 

Mas será que, frente a estes 

acordos, os jovens desertores, re-
fractários e insubmissos estão de-

sarmados ? Será que, para além 

de tentarem impedir a entrada 

desses jovens, vão também ex-

pulsar os que já cá estão ? Estas 

são algumas das perguntas que 

muitos se põem e que vamos 
tentar responder. 

Os acordos não focam, em 

parte alguma, o caso dos jovens 

que já se encontram em França. 

Assim, aqueles que já regulariza-

ram a sua situação estão sujeitos 

às mesmas leis que regulamentam 
a estadia dos demais emigrantes 

e devem gozar, como adiante ve-

remos, dos direitos de quem se 
recusou a fazer uma guerra colo-

nial. 
Nós sabemos que na perfeitu-

ra, no trabalho e sobretudo nos 
Consulados nos dizem constante-
mente que os jovens desertores, 
refractários e insubmissos vão ser 

expulsos de França. Tal não é 
mais do que uma ameaça fascis-
ta para os amedrontar e obrigar 

a partir. A estas ameaças devem 
os jovens responder conhecedo-

res dos seus direitos. 

Nenhum jovem, tendo já a, 
sua situação regularizada em 
França, pode ser expulso por se 

ter recusado a fazer a guerra co-
lonial. 

TEMOS O DlREI TO 
A VIR PARA FRANÇA 

A maioria dos países para on-

de se dirigiram e dirigem os jo-
vens portugueses que se recusa-

ram a entrar no exército ou de-

sertaram ( França, Alemanha, 
Holanda, Bélgica ) assinaram, no 

quadro da O.N.U., um acordo, 
a Convenção de Genebra, que es-

tabelece que têm direito a rece-
ber uma carta de estadia como 
refugiado político todo aquele 
que tenha abandonado o seu 

país por recear « ser perseguido 
devido à sua raça, a sua religião, 

a sua nacionalidade, por preten-
cer a determinado grupo social 

ou pelas suas opiniões políticas ». 
Este título de refugiado polí-

tico dá direito ao seu portador 

de adquirir, automaticamente , 
além duma carta de estadia, uma 

carta de trabalho e a certeza de 
que em caso algum, será expulso 

para o seu país de origem. 

UM ACTO POLÍTICO 
Ora, a recusa em participar 

numa guerra colonial, que tem 
objectivos políticos e é conduzi-

da contra movimentos de liberta-

ção nacional, é um acto político 
Esta recusa é de facto um ac-

to de oposição à política colonial 
da burguesia portuguesa e um 

apoio à luta anti-colonial e anti-
-imperialista dos povos sob o do-

mínio colonial português. Esta re-
cusa deve, pois, ser considerada 

como acto político que dá direi-
to a uma carta de sstadia de re-

fugiado, nos países que assinaram 

05 REFUGIADOS 
NÃO ESTÃO SÓS 

Os jovens que se recusaram a 
servir os interesses da burguesia 

português nas colónias não 

estão sós. 

Os jovens que se recusaram a 
servir os interesses económicos e 

políticos do imperialismo inter-

nacional em Africa não estão sós. 
De facto, eles contam com o 

apoio dos povos de todo o mun-
do e, em particular, com o apoio 

do nosso povo trabalhador e dos 

povos de Angola, Guine' e 

Moçambique. 

Na própria O.N.U., a guerra 
colonial, levada a cabo pelo go-

verno fascista português, foi já, 

por vária vezes, objecto de con-
denações ; devido à pressão dos 

povos de todo o mundo, estas 
condenações tornam-se cada vez 
mais violentas, encontrando se 

assim os colonialistas portugue 
ses e todos os imperialistas que 

os apoiam numa situação de pro-
gressivo isolamento. 

Nestas circunstâncias, o apoio 

internacional à luta dos jovens 
desertores, refractários e insub-

missos portugueses pelo refúgio 
politico reveste-se e revestir-se-á 

para nós de uma grande impor 

tância. 

Nós apelamos para que os mo-
vimentos de libertação nacional 

das colónias portuguesas, os go-
vernos progressistas dos estados 

membros da O.N.U., apoiados 
por todos os povos revolucioná-
rios do mundo, exijam que o di-

reito ao refúgio politico seja con-
cedido a todos os desertores, re-
fractários e insubmissos portu-
gueses. Se assim agirem, poderão 

estar certos de que estão a con-
tribuir directamente para a vitó-

ria da justa e gloriosa causa de 
libertação nacional dos povos de 

Angola, Guiné e Moçambique. 
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NOTICIAS DE PORTUGAL 

ESCLARECIMENTO 

A UM COLABORADOR DO 

«NOTÍCIAS DA AMADORA» 
O semanário Noticias da Ama-

dora inseriu no seu número de 6 

de Maio último um artigo intitula-

do « Associações, Jornais, Máfia 

& Ci, da autoria de Soeiro Sar-

mento. O artigo, no seu total, con-

sideramo-lo positivo, e reproduzi-

mo-lo na integra, reservando-nos 

no fim ao direito de dar uma res-

posta às criticas e às questões pos-

tas pelo articulista. 

* * * 
No seio da emigração portugue-

sa em França não existe um espíri-

to de comunidade e as associações 

que foram criadas revestem-se, na 

maioria dos casos, dum espirito lu-

crativo nada tendo de comum nem 

com os interesses dos emigrantes 

nem com qualquer objectivo de 

promoção ou animação cultural e 

popular. 

Existiam associações como a 

A.N.P.F. (dependente dum banco, 

onde estava instalada ) e que faliu 

porque o sr. Afonso Monteiro & 

C." ficou a dever cerca de 1 000 

contos ao dito Banco e outro tan-

to ao Consulado Geral de Paris. 

Existem jornais portugueses , 

como o « Correio Português » (da 

defunta A.N.P.F.), «Portugal Po-

pular », a « Voz de Portugal » (de 

Silva Martins, que fusionou com o 

« Emigrante » ), « Noticias de Por-

tugal » (do «jornalista» Artur de 

Oliveira, que está em apuros por-

que publicou um jornal « trágico-

-cómico-politico a que se edita em 

Paris sob a direcção do « escritor 

Manuel Rio », uma carta insultuo-

sa contra um dos seus comparsas, 

o sr. Pardal, actual director do 

« Portugal Popular » ), « O Emi-

grante » de Clermont-Ferrant (ór-

gão português da Igreja integristaX 

« O Mensageiro » ( que ficou pelo 

3.° número...) 

Quase todos estes jornais enco-

brem ou tentam encobrir « servi-

ços sociais e jurídicos » que são 

uma forma de viver à custa da 

bolsa do emigrante, dizendo estar 

ao seu serviço. Tal jornal fazia tra-

duções de documentos oficiais, ex-

plorando o emigrante duma forma 

simples i pagavam-se do custo da 

tradução mais 10 ou 20 francos 

para despesas do correio (1 franco 

* 5 escudos). Outro jornal arranja-

va contratos-fantasmas, passapor 

tes « com um geito ». Um outro 

tinha uma cunhas no « Consula -

do » e « fazia uns preços não mui-

to elevados... era só para pagar o 

trabalho do funcionário e o resto 

era para as deslocações ! » 

Além disso, estes jornais têm 

subsídios. Ainda recentemente o 

sr. dr. Saaraga Leal reconhecia a 

sua mediocridade, mas o Secretari-

ado Nacional da Emigração tenta 

dar-lhes uma ajuda para que se tor-

nem «órgãos mais capazes». 

Existem também'as « Equipas 

Franco-Portuguesas » a que nos re-

feriremos mais longamente e está 

em projecto um «Centro Cultural 

Português », que será obra do ac-

tual Cônsul -Geral de Paris. 

A CON TRA—OFENSI VA 
Em resposta a este estado de 

coisas novas associações, clubes e 

jornais apareceram, limitados mas 

tentando ser uma forma de contra-

-propaganda . 

Surgiu assim a Liga Portuguesa 

do Ensino (laica), que publica es-

poradicamente o «Jornal do Emi-

grante ». Com um raio de acção li-

mitadíssimo, a sua história esta li-

gada às flutuações da chamada 

« fauna progressista portuguesa » 

em Paris. A recente publicação do 

n.8 11 do « JE P é um exemplo 

claro da pouca ligação da associa-

ção com a massa emigrada. 

Formou-se também a Associa-

ção dos Originários de Portugal, 

com secções em vários núcleos da 

emigração de carácter recreativo e 

social, sendo o núcleo de Arpajon 

o mais activo e dinâmico. É de la-

mentar que actualmente se dedi-

quem à divulgação do « mau cine-

ma português » : «A Cruz de Fer-

ro », « Fado Corrido », « Capas Ne-

gras»... 

« Presença Portuguesa » é um 

mensàrio católico dos grupos pro-

gressistas, cuja tiragem atinge os 

12 000 exemplares. Já nos referi-

mos a esta publicação, numa en-

trevista, publicada no « Comércio 

do Funchal », com o directório 

jornal, P. e Mossand e com um dos 

animadores portugueses de então, 

Aníbal de Almeida 

Há um ano a esta parte come-

çaram a criar-se alguns clubes de 

jovens trabalhadores portugueses 

que, dado o desenvolvimento já 

atingido, parece terem correspon-

dido a uma necessidade de organi-

zação e mobilização. 

E juntamente com esses clubes 

desenvolveu-se um órgão de im-

prensa que tem pretendido ser o 

POR UMA 
UNIVERSIDADE 
PARA 0 POVO 

Os estudantes estão em luta. Es-

ta luta é mais uma prova de que a 

burguesia portuguesa é incapaz de 

resolver, por muitas que sejam as 

reformas que realize, as contradi-

ções que surgem no seu seio. Na 

verdade, nós assistimos nos últi-

mos dez anos a uma contestação 

cada vez mais radical por parte 

dos estudantes do podre ensino 

que o Ministério da Educação fas-

cista lhes tenta impor. 

Cada vez mais largas massas de 

estudantes perdem as ilusões de 

que os seus problemas poderão vir 

a ser resolvidos no quadro de «re-

formas do ensino » elaboradas pe-

lo governo caetanista e compreen-

dem que o mal só poderá ser cura-

do pela raiz, isto é, com o desapa-

recimento do sistema económico 

que faz deles instrumentos de ex-

ploração do povo trabalhador nas 

mãos da burguesia. 

«... Os estudantes recusam um 

ensino que não está feito para ser-

vir o povo. », diz o comunicado 

dos estudantes de Lisboa à popu-

Durante uma final da Taca de Portugal no Jamor os estudantes manlfestam-se 
por uma universidade para o povo 

lação. Esta tomada de posição é 

uma boa coisa, mas nós não deve-

mos esquecer que ser estudante é 

uma posição extremamente previ-

legiada num pais onde existem 

45 % de analfabetos entre a popu-

lação. Esta situação profissional 

previlegiada, aliada ao carácter da 

classe social de que são originários 

a maior parte dos estudantes, faz 

com que o movimento estudantil 

caia muitas vezes em concepções, 

acções e reivindicações que nada 

têm a ver com os interesses dos 

operários e camponeses. 

Um pequeno número de estu-

dantes já compreendeu o princi-

pio de que o movimento estu-

dantil, para ser útil 

e frutuoso à causa do povo traba-

lhador, deve ser completamente 

integrado tanto em teoria como 

na prática na luta do nosso povo 

pelo Pão, a Paz, a Terra, a Liber-

dade e a Independência. Outros 

estudantes afirmam ter assimilado 

este principio mas agem contrària-

mente a ele, o que só os poderá 

conduzir ao insucesso. 

Os trabalhadores deverão aju-

dar os estudantes a modificarem a 

sua concepção do mundo para que 

verdadeiramente possam servir o 

povo. 

seu dinamizador e orientador : o 

jornal « O Salto ». 

Com um nome mobilizador, 

« O Salto » tem procurado ser o 

órgão dos « trabalhadores portu-

gueses emigrados », estendendo-se 

já na Holanda e Alemanha. Parece 

-nos ser o seu conteúdo demasiado 

triunfalista e com uma linguagem 

técnica muitas vezes apenasacessl-

vel aos iniciados o que dificulta 

bastante a sua divulgação entre 

Camadas mais vastas da emigração.-

Um pouco voltado para o discur-

so politico « O Salto » tem, con-

tude de ter mantido a sua posi-

ção inicial e sobretudo de que 

desde o seu lançamento (Nov. 

70) não deixou de procurar ex-

pandir-se, organizar-se e sair 

mais regularmente possível. 

Nesse aspecto, a proliferação de 

alguns clubes ou associações é, des-

de já um dos méritos, mesmo não 

passando de uma gota no Oceano 

(com efeito há cerca de 700 mil 

portugueses em França, isto é, 

terreno para muitos clubes e asso-

ciações...) 

O NASCIMENTO 
DA UNIÃO 

No início de Fevereiro, alguns 

destes clubes e associações encon-

traram-se para formar o Movimen-

to dos Trabalahdores Portugueses 

Emigrados, que se define como 

« uma Associação a nivel de toda 

emigração portuguesa que, além 

de ser a defensora intransigente 

dos interesses individuais, sociais 

e culturais dos trabalhadores por 

tugueses emigrados, lutará firme-

mente para cumprir a sua missão 

grandiosa : unir os trabalhadores 

portugueses emigrados com o res-

to do nosso povo, com base nas 

aspirações de todo o povo portu-

guês »■ 
Este facto é novo e de certo 

modo mobilizador no contexto ac-

tual da emigração portuguesa. So-

bretudo quando sabemos que algu-

mas figuras da emigração, ditas 

progressistas, como Jorge Reis (do 

« Matai-vos Uns aos Outros » ) ou 

Zuzarte (dos diapositivos « Portu-

gal entre duas idades » vão a janta-

res-debate com o sr. Cônsul de Pa-

ris com vista ao enquadramento e 

animação cultural portuguesa, a 

estruturação desta União faz-nos 

pensar na criação de um outro tipo 

de animação onde os trabalhadores 

tenham verdadeiramente acesso a 

uma promoção cultural que seja 

obra deles próprios. 

Algumas questões se nos põem 

a propósito da criação da União, 

que o tempo se encarregará de 

aclarar. Ê uma das dúvidas que nos 

surgem é sobretudo a orientação 

da União : permitirá esta uma fu-

são das várias correntes existentes 

na emigração ou, ao contrário, um 

creio sectarismo determinará as 

suas opções ? É evidente que não 

estamos a pensar nas já habi-

tuais « lutas fratricidas entre ten-

dências gropusculares », mas ape-

nas na possibilidade de diálogo e 

debate entre correntes divergen-

tes, que desde que defensoras dos 

interesses dos emigrantes. 

Para a associações ligadas a 

União, há o objectivo de levar as 

diversas camadas da emigração a 

uma participação na vida operária 

dos países onde se encontram ou 

apenas uma tendência voltada para 

o pais de origem, criando nessejis-

pecto um « ghetto » sem que o 

emigrante-trabalhador participe na 

acção da classe operária local ? 

É frequente, nos sectores da 

emigração, « fazer coisas para os 

emigrantes ». Será que no seio da 

União, na realização de actividades 

entre a colónia emigrada, este 

«slogan » se manterá ou, ao con-

trário, serão os emigrantes a esco-

lher e a organizar-se eles mesmos ? 

Um outro aspecto que nos pa-

( Continua na pag. 8 ) 

NATURALMENTE , 
Sr. MINISTRO, 

A PIDE CONTINUARÁ 
A TORTURAR 

Recentemente, o actual minis-

tro da Justiça caetanista, Almeida 

Costa, proferiu, em Vila do Conde, 

um discurso sobre a tão falada re-

forma do Código do Processo Pe-

nal que acaba de ser aprovada pelo 

governo fascista. 

Na referida alocução, depois de 

confusa e atabalhoadamente ten-

tar justificar a reforma afirmando 

nomeadamente que esta «tornou -

-se mesmo necessária para dar ime-

diata e plena concretização às úl-

timas modificações da Constitui-

ção Política», o que deixa toda a 

gente na mesma, o senhor ministro 

entra no assunto da referida refor-

ma propriamente dita. E eis como, 

duma só tirada, ele demonstra o 

verdadeiro carácter demagógico 

das alterações introduzidas no Có-

digo do Processo Penal. 

« Outro aspecto importante 

consiste na regulamentação em 

moldes mais adequados do inter-

rogatório, dando-se a definição de 

arguido. A assistência de defensor 

ao interrogatório é objecto de es-

peciais cuidados : fica estabelecido 

que o primeiro interrogatório de 

arguido preso deve ser feito com 

assistência de advogado ou defen-

sor oficioso e que aos interruy-tó-

rios de arguidos não presos, na ins-

trução preparatória, podem sem-

pre assistir os respectivos advoga-

dos ; e, na sequência destes prin-

cípios, estabelece-se que é nulo o 

interrogatório efectuado sem a as-

sistência de advogado, quando 

obrigatória, ou, na hipotese.de ser 

facultativa, quando este tenha sido 

impedido de asssitir. Refiro-me na-

turalmente ao procetgo criminal 

comum - aquele de que a reforma 

em apreço se ocupa. » ( sublinha-

do nosso ). 

Naturalmente, senhor ministro, 

para os « criminosos políticos » 

tais medidas « liberais » não pode-

riam ser aplicadas ! Naturalmente, 

senhor ministro, os interrogatórios 

dos anti-fascistas continuarão a ser 

feitos única e exclusivamente na 

presença dos carrascos da P.I.D.E.-

• D.G.S. ! 

Como poderia deixar de assim 

ser ? 

Como se poderia admitir que 

advogados estranhos ao aparelho 

repressivo fascista assistissem a in-

terrogatórios feitos à base de selvá-

ticos espancamentos, queimaduras, 

simulacros de fusilamento, priva-

ção do sono durante centenas de 

horas, etc, etc. 

Os mesmos que assassinaram 

Alfredo Dinis, Militão Ribeiro, Ca-

tarina Eufêmia e tantos outros 

combatentes anti-fascistas conti-

nuarão a ter hoje carta branca do 

governo marcelista como ontém a 

tinham do governo salazarista. E 

porquê ? Porque o governo 

fascista português é o 

gerente fiel dos interesses 

da burguesia capitalista, e ele sabe 

que, só apoiados num forte apa-

relho repressivo, tais interesses 

económicos e políticos podem re-

sistir aos ataques da grande massa 

dos explorados. 

A burguesia liberal, nacional e 

estrangeira, qualificou a « refor-

ma » em questão de « medida 

liberalizante de Marcelo 

Caetano ». Aqui em Fran-

ça o « objectivo » jornal burguês 

Le Monde foi dos primeiros a 

aplaudí-la. Mas, ao contrário da 

pequena-burguesia, os trabalhado-

res revolucionários de Portugal 

compreendem cada vez melhor o 

papel da violência na história da 

humanidade e perdem as ilusões 

sobre as reformas realizadas pela 

burguesia capitalista. 

A imagem dos povos irmaõs 

das colónias, o nosso povo com-

preende que à violência fascista da 

burguesia capitalista e colonialista 

há que responder com a violência 

revolucionária dos trabalhadores. 

Cada vez melhor o povo traba-

lhador se apercebe que assim como 

a burguesia não pode prescindir da 

violência reaccionária para salva-

guardar os seus interesses, o povo 

trabalhador também não pode 

prescindir da violência revolucio-

nária ( independente de toda for-

ma de controle por parte da bur-

guesia ) para instaurar o seu poder 

político e edificar o seu sistema 

económico em que não haverá lu-

gar para a exploração do homem 

pelo homem. 
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MARROCOS 

MORREU 
Ferreira da Silva 

De Casablanca, Marrocos, che-

ga-nos a notícia da morte de José 

Maria Ferreira da Costa e Silva, 

também conhecido por « Silva 

da Madeira », que ali vivia refu-

giado há já 30 anos. Ferreira da 

Silva, foi um dos grandes anima-

dores da Resistência anti-fascis-

ta, após o golpe de estado de 28 

de Maio de 1926. Dotado de uma 

imaginação extraordinária e de 

uma coragem à medida do seu 

ódio pelo fascismo, ele foi um 

dos grandes activistas desse pri-

meiro período da luta anti-fascis-

ta. Entre os muitos episódios que 

constituem a sua actividade nessa 

época, conta-se a importação de 

um tanque desmontado, como se 

de um tractor se tratasse. 

Preso por dois Pides, no Por-

to, acabou por desarmá-los e fu-

gir com as pistolas. Noutra altu-

ra, juntamente com outro cama-

rada, farda-se de polícia, entra na 

prisão do Aljube , e liberta 3 ca-

maradas, usaiftlo guias falsifica-

dos para libertar presos. Outra 

vez, estando a ser torturado pela 

Pide, também no Porto, atirou-se 

por uma janela de um 2.° andare 

fugiu. 

DE ACTIVISTA 
INDIVIDUAL A 

MILITANTE OPERÁRIO 
Durante a heróica luta do po-

vo espanhol contra o fascismo, 

UM TRABALHADOR PREVENIDO VALE POR DOIS 
AS FÉRIAS 

Ferreira da Silva foi juntar-se aos 

revolucionários espanhóis. Aí, no 

fogo da luta, compreendeu que, 

para derrubar o fascismo, não 

chega a acção de um punhado de 

revolucionários por mais audaci-

osos e activistas que sejam. Com-

preendendo pois o papel de guia 

que a classe operaria deve ter 

na revolução, é assim que Fer-

reira da Silva adere ao partido 

comunista português. Já co -

mo militante operário, destaca-

-se por ter montado em Portugal 

um emissor-receptor clandestino 

para comunicar com os revoluci-

onários espanhóis. 

Preso várias vezes durante a 

sua vida, na ilha da Madeira, no 

Porto, etc, ele sempre se com-

portou como um autêntico revo-

lucionário frente às torturas dos 

carrascos da Pide. Tal foi a vida 

de Ferreira da Silva, de início 

activista individual, depois mili-

tante operário consciente, mas 

abrindo sempre o caminho que 

nos levará a um Portugal, onde 

homens como ele não serão per-

seguidos mas sim apontados co-

mo exemplos. 

PUTEAUX 

O ENCONTRO PORTUGUÊS 
EA GREVE 

DA LAVANDARIA 

O Encontro Português de Pu-

teaux, associação de trabalhadores 

portugueses, membro do Movi-

mento dos Trabalhadores Portu-

gueses Emigrados, colaborou es-

treitamente, no passado mês de 

Maio, com os trabalhadores (por-

tugueses e franceses) da lavandaria 

de Boulogne Élvis na sua luta pela 

conquista de melhores condições 

de trabalho e aumento de salários. 

Nesta lavandaria, às péssimas con-

dições de trabalho aliavam-se salá-

rios inferiores ao SMIG (salário 

mínimo obrigatório) sendo ainda 

as mulheres obrigadas a trabalhar 

à peça durante 1 0 ou 12 horas por 

dia. Face a esta situação era ur-

gente empreender uma acção con-

junta dos trabalhadores que puses-

se fim a esta exploração desenfre-

ada. 

O Encontro Português de Pu-

teaux organizou nesse sentido reu-

niões com os trabalhadores que, 

após terem verificado o total des-

prezo do patrão perante as suas 

justas reivindicações, decidiram re-

correr à greve que acabou por 

obrigar o capitalista explorador a 

ceder. 

O comité de greve distribuiu 

um panfleto intitulado Continua-

remos vigilantes na luta e que ter-

mina com as seguintes palavras: 

« A revolta dos trabalhadores 

da «blanchisserie» contra a injus-

tiça patronal foi uma vitória de 

homens de nacionalidades diferen-

tes mas de coração igual, que resis-

tiram às odiosas manobras do ca-

pitalista, que vive da exploração 

dos pobres.» 

« Os traballjilAores unidos mos-

traram que as ameaças de que al-

guns deles foram vitimas por parte 

dos chamados «responsáveis» não 

os atingem; eles já estão prepara-

dos para tais «truques», próprios 

de'pessoas sem escrúpulos ! ». 

FAZ-TE ASSINANTE 
DE 

O Salto 

ACABAR COM 

AS BARRACAS 

NÃO É ACABAR COM 

AS MÁS CONDIÇÕES 

DE HABITAÇÃO 

O governo francês tem feito 

uma enorme propaganda, quer 

através dos jornais, quer através de 

discursos ou da rádio, sobre as 

más condições de habitação dos 

trabalhadores emigrados nas bar-

racas, aproveitando, assim, uma 

época de forte descontentamento 

devido aos incêndios que tem havi-

do, para fazer crer que resolve os 

problemas de habitação dos traba-

lhadores emigrados acabando com 

os bairros de lata. 

Em Puteaux foi criado um Co-

mité de Acção e Solidariedade pa-

ra alertar a opinião pública france-

sa sobre as más condições de habi-

tação dos trabalhadores estrangei-

ros nessa região. Para isso têm sido 

organizadas várias actividades mos-

trando todas as más condições de 

habitação dos emigrantes da^ regi-

ão, sejam portugueses, da Africa 

negra, marroquinos ou argelinos. 

Nessas actividades constam ex-

posições de fotografias, distribui-

ção de panfletos informativos , 

conferências de imprensa, etc. 

Continua-se a trabalhar no sentido 

de informar as pessoas o mais pos-

sível sobre a situação dos trabalha-

dores emigrados. 

A partir da exposição de foto-

grafias pode-se ver que as más con-

dições de habitação não estão re-

duzidas às barracas, como o gover-

no francês e os presidentes refor-

mistas das câmaras nos querem fa-

zer crer, mas são também, e sobre-

tudo, as caves imundas, onde as 

crianças se desenvolvem sem um 

mínimo de condições higiénicas, 

são as pequenas divisões dos velhos 

prédios onde se vive em amontoa-

do ( às vezes vivem 6 a 8 pessoas 

na mesma peça ), etc. 

O facto do governo francês ape-

nas falar nas barracas como más 

condições de vida da emigração, 

mostra-nos que a burguesia apenas 

se interessa em acabar com o queé 

demasiado evidente, aproveitando 

isso para a sua propaganda, que-

rendo-nos fazer crer que se preo-

cupa com os nossos problemas de 

trabalhadores emigrados ! 

Atendendo ao período que atra-

vessamos, isto é, o período da par-

tida para férias, O Salto apresenta 

aos seus leitores um resumo dos 

direitos dos trabalhadores previs-

tos na lei burguesa. 

0 DIREITO ÀS FÉRIAS 

O direito às férias é adquirido 

desde que o trabalhador justifique 

ter estado empregado durante um 

período mínimo equivalente a um 

mês de trabalho no mesmo patrão 

durante o ano a que correspondem 

as férias. Não c exigida nenhuma 

condição de antiguidade ou pre-

sença para as datas de partida ou 

recomeço do trabalho. 

A DURAÇÃO DAS FÉRIAS 

0 período de referência ser-

vindo de cálculo a duração das 

férias principais é fixado entre o 

1 de Junho de cada ano ao 31 de 

Maio do ano seguinte, e calcula-

do à razão de dois dias úteis por 

mês de trabalho, não podendo 

exceder 24 dias úteis. 

a) Alei considera como peTiodo 

de trabalho efectivo i 

1 - O período de férias pagas do 

ano anterior 

2 - O período de reposo legal 

(de 14 a 17 semanas) das mulheres 

em período de maternidade 

3 - Os períodos limitados a uma 

duração não interrompida de um 

ano de ausência por acidente de 

trabalho ou doença profissional 

AS FÉRIAS 

SUPLEMENTARES LEGAIS 

a) FÉRIAS INDEMNIZADAS 

1. Suplemento acuidado às 

mães de família 

FERIAS PAGAS AS MULHERES DE MENOS DE 21 ANOS 

FÉRIAS PAGAS E SUPLEMENTO PARA AS CRIANÇAS 

NÚMERO DE 
MESES 

DE TRABALHO 

NÚMERO DE CRIANÇAS 

1 2 3 

1 3 4 5 

O 
5 6 7 

3 7 8 9 

4 10 12 14 

5 12 14 16 

6 14 16 18 

7 16 18 20 

8 18 20 22 

9 20 22 24 

10 22 24 26 

11 24 26 28 

12 26 28 30 

Estes números são os dias de férias 

b) FERIAS NÃO INDEMNI-

ZADAS 

1. P"a os jovens trabalhadores 

e aprendizes com menos de 

21 anos, há o direito a 24 

dias de férias mesmo que não 

tenham estado 12 meses no 

mesmo patrão. 

INDEMNIZAÇÃO 

DE FÉRIAS 
A indemnização de ferias po-

de ser paga de duas maneiras : 

1. O equivalente ao salário anu-

al dividido por 12 ou 

2. O sálario que o operário ga-

nhava se trabalhasse nas férias. 

FERIAS PAGAS 

UMA CONQUISTA DA CLASSE OPERÁRIA 

A maioria dos « direitos sociais » são conquistas das 

classes trabalhadoras do mundo inteiro. Assim, em França 

as férias pagas são o fruto de uma grande batalha travada 

pela classe operária francesa no começo dos anos 30 e que 

veio a culminar na greve geral de Junho de 1936. Foi nessa 

altura também que a classe operária arrancou à burguesia 

outras concessões, tais como as 40 horas de trabalho e a 

segurança social. 

ST. DENIS 

Até há pouco tempo havia 

600 a 700 famílias portuguesas e 

norte-africanas nas barracas deSt 

Denis. Há 4 meses para cí, a 

Mairie e a Perfeitura precisaram 

do terreno para lá poderem cons-

truir prédios, e não hesitaram em 

pôr ao seu serviço uma empresa 

( a SONOOROTA ), que, usando 

toda uma série de manobras, de-

salojasse essas famílias. 

Há 4 meses a SONOCROTA 

propôs a 50 famílias alojamentos 

em Villemomble, lugar onde não 

havia trabalho e bastante longe 

de St. Denis. Aconteceu que 

muita gente perdeu o trabalho 

que tinha anteriormente em es-

pecial as mulheres que trabalha-

vam nas limpezas em St. Denis. 

Na semana do 10 a 15 de 

Abril a mesma empresa deu um 

prazo de dois dias para que uma 

dúzia de famílias abandonassem 

as suas barracas e empilhou-as 

em velhas casas, sujas e sem hi-

giene, sem portas, com buracos 

no chão e sem água nem luz. 

A terceira e última manobra 

de intimidação em relação às fa-

mílias que ainda habitam no bi-

donville foi efectuada por uma 

ctra empresa, nos dias 1 e 2 de 

Junho, ^aseou-se em montar 

uma grua mesmo ao pé de uma 

série de barracas, que, após um 

dias de chuva, se inclinou sobre 

elas. Logo nessa altura aparece-

ram dois indivíduos da SONO-

CROTA e assistente social da 

Mairie que tentaram « conven-

cer » as famílias a irem para ou-

tras barracas em Villetaneuse. 

« O Salto « falou com uma 

das famílias que nos disse : Quan-

do os primeiros foram para Ville-

momble nós também pensámos 

em partir, mas depois vimos que 

fazíamos mal. Eles fazem o que 

querem de nós por todo o lado e 

se a gente partisse pensámos que 

perdíamos o trabalho. Eu digo : 

«não saio daqui enquanto náome 

derem uma casa decente em St. 

Denis. Nós temos direito a uma 

casa ». 

AUSTRÁLIA 
« NÃO ACONSELHO 
NINGUÉM 
A VIR PARA CÁ » 

Enganado pela intensa propa-

ganda distribuída pela embaixada 

australiana em Fiança, propagan-

da essa que promete «mundos e 

fundos» aos emigrantes, um cama-

rada nosso decidiu emigrar para a 

Austrália. 

Um antigo camarada de traba-

lho recebeu duas cartas suas con-

tando as impressões do novo cati-

veiro, e enviou-as ao nosso jornal 

acompanhadas das seguintes pala-

vras : — « Eu penso que poderão 

inserir extractos destas cartas no 

vosso jornal, que serão um aviso 

para aqueles que acreditem na mi-

ragem australiana...» Ê um escân-

dalo obrigar a fazer 20 000 km a 

famílias que não mais poderão vol-

tar à Europa por causa do preço 

fabuloso da viagem. Para quatro 
pessoas entre as quais duas crian-

ças com menos de 12 anos, a via-

gem custa 1 3 000 f. 

Eles correm o risco de estar con-

denados não somente a lá viver co-

mo também a lá morrer. É preciso 

denunciar tudo isto ! As condições 

de trabalho são piores que em 

França e a insegurança faz-se sen-

tir pesadamente em cada lar. Não 

há segurança social, competindo a 

cada um tratar do seguro 'contra 

doenças pagando do seu bolso. 

Mas demos a palavra ao nosso 

camarada que se encontra na Aus-

trália: 

— « Logo que cheguei, a minha 

primeira reacção foi partir nova-

mente. Já estou a trabalhar, ou 

por outra, tive a sorte de começar 

a trabalhar, pois todos quantos vi-

eram comigo ainda não encontra-

ram nada. Claro que somos nós 

que temos de procurar; mas sem 

sabermos falar o inglês, sem saber-

mos nada de nada, como podemos 

nós ir à procura de trabalho ? Por 

outro lado dizem que aqui é nor-

mal porem-nos na rua quando não 

temos trabalho. Enfim uma trapa-

( Continua na pag. 8 ) 
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Rompendo o muro da 
censura fascista 

Muitos leitores do nosso jor-
nal têm-se-nos dirigido, pondo a 
questão da existência ou nao de 
organizações políticas em Portu-
gal, da existência ou nao de ac-
tividades dessas organizações no 
interior do país, chegando a afir-
mar que elas limitam a sua acção 
ao estrangeiro. 
^ Pensamos que estas dúvidas 

são motivadas por dois factos : 
1~° " A maior, Parte da emi-

gração e' originária das regiões 
onde as lutas populares não to-
mavam grandes pioporçoes. 

2.° - O regime de opressão 
fascista imposto ao povo 
português não permite, 
a nivel legal, a divulga-
gaçao de outras informações que 
não sejam as de uma única orga-
nização política — a Acção Naci-
onal Popular ( antiga União Naci-
onal ), partido fascista da grande 
burguesia exploradora. 

Depois do golpe de estado 
fascista de 1926, o governo co-
meçou gradualmente a reprimir 
toda e qualquer actividade polí-
tica oposta à sua. Os partidos 
existentes foram proibidos ou 
destruidos pela prisão dos seus 
membros, ou então, de sua li-
vre iniciativa, decidiram a sua 
própria dissolução. 

Em meados dos anos 30, co-
mo organização política de opo-
sição ao regime, só exisitia oPar-
tido Comunista Português. Todos 
os outros tinham desaparecido e 
os seus membros ou se dedica-
vam à preparação de golpes mi-
litares ou esbanjavam a sua acti-
vidade em pequenos grupos de 
intelectuais. 

O mesmo se passava com os 
sindicatos. Destruídas as organi-
zações de trabalhadores, o fascis-
mo impõe os Sindicatos Nacio-
nais, de filiação obrigatória, per-
feitamente controlados pela má-
quina do governo, servos fiéis 
dos interesses dos patrões, verda-
deiras repartições públicas. 

O reforço da polícia política, 
da G.N.R. e do exército, a cria-
ção da Legião Portuguesa e a 
censura prévia à imprensa torna-
ram impossível qualquer activida> 
de política legal e, por isso, não é 
de estranhar que nos escrevam a 
perguntar se há organizações po-
líticas de oposição ao regime, in-
do até_ alguns leitores a afirmar 
que nao, que « lá em baixo nao 
há nada ». 

E, pois, no sentido de respon-
der aos nossos leitores que O Sal-
to rompe a barreira que a bur-
guesia portuguesa nos tenta impor 
através da censura, dando a co-
nhecer aos trabalhadores portu-
gueses as organizações políticas 
que se dizem anti-fascistas exis-
tentes em Portugal. Recusar-
mo-nos a fazê-lo seria contribuir 
para o obscurantismo em que o 
fascismo tenta manter as massas 
trabalhadoras. 

É evidente que o nosso jornaj, 
não sendo um órgão de imprensa 
partidário, não tomará posição 
em relação a essas organizações. 

A nossa principal preocupa-
ção foi obter o maior número de 
dados sobre cada partido e grupo 
político, para que os leitores de 
O Salto possam analisar quais os 
objectivos de cada organização. 

A -tarefa não foi fácil e, por 
exemplo, foi-nos impossível ave-
riguar se ainda existiam os dois 
principais partidos da República 
— O Partido Republicano e o 
Partido Democrático. 

De todos as organizações polí-
ticas portuguesas que se dizem 
anti-fascistas, a mais conhecida é, 
sem dúvida alguma, o Partido 
Comunista Português. E isto deve-
-se ao facto de ter sido a única 
organização que, segundo cre-
mos, sobreviveu ao golpe de Es-
tado de 28 de Maio de 1926 e 
que, na clandestinidade, se desen-
volveu organizando largas massas 

populares. 
É normal em Portugal cha-

mar-se comunista a todo aquele 
que é oposto ao regime, inclusi-
vamente a indivíduos anti-comu-
nistas, como o general Humber-
to Delgado, católicos ferverosos 
como o Bispo do Porto, ou o Pa-
dre Felecidade Alves, etc. 

Esta utilização do termo co-
munista foi, por um lado, devida 
ao facto do Partido Comunista 
ser o único partido da oposição 
existente, de facto, em Portugal, 
durante muito tempo, e, por ou-
tro lado, devido à campanha an-
ti-comunista da burguesia portu-
guesa. Esta, aterrorizada pela vi-
tória da revolução de Outubro de 
1917, na Rússia lançou, a partir 
dessa data, uma campanha con-
tra todos os elementos da opo-
sição e, em particular, contra os 
comunistas, acusando-os dos pio-
res crimes. 

É, pois, pelo Partido Comunis-
ta Português que vamos começar. 

PARTIDO COMUNISTA 

PORTUGUÊS 

( P.C.P. ) 

Publica os jornais : 
Avante, e Militante e ainda vári-
os outros, entre os. quais O Ma-
rinheiro Vermelho, O Camponês, 
O Corticeiro, etc... 

Foi constituído legalmente a 
6 de Março de 1921. Aderiu à 
Internacional Comunista no ano 
seguinte e adoptou, na sua pri-
meira declaração, os seus 21 prin-
cípios. Após a sua fundação, o 
PCP seguiu um caminho bastante 
tortuoso, mudando sucessivas ve-
zes de direcção e de linha polí-
tica, conseguindo, no entanto, 
encabeçar grandes movimentos 
populares, tais como a revolta 
dos marinheiros da armada e as 
grandes greves de 1934, que cul-
minaram com a revolta da 
Marinha Grande. 

Realiza o seu 3.° Congresso, 
em 1943 e aí declara que deve 
ser o proletariado o guia da revo-
lução, tendo como principal alia-
do o campesinato. 

Após este congresso, trava-se 
dentro do P.C.P. uma cerrada lu-
ta política entre os defensores da 
linha defenida em 1943 e os par-
tidários de uma outra linha, cha-
mada « linha de transição », que 
preconizava a dissolução do P.C. 
P. para facilitar a unidade de toda 
a oposição. Os partidários da 
linha de transição propunham, 
entre outras coisas, suprimir a 
foice e o martelo do Avante. 

Em 1946, realiza-se o 4o 

Congresso que regeita as conclu-
sões do anterior e afirma que o 
P.C.P. se deve transformar num 
grande partido de unidade nacio-
nal e estabelecer uma linha de 
acção unitária com a burguesia 
liberal. Na definição desta linha 
teve importância determinante o 
informe apresentado ao 4.9 Con-
gresso do P.C.P. por Alvaro 
C unhai. A linha 'raçada por 
Cunhal não encont.ou uma acei-
tação total dentro deste partido ; 
a ela se opôs, de um certo modo, 
Militão Ribeiro que declarou : 

a No momento actual, o nos-
so partido deve esforçar-se por 
levar o proletariado a compreen-
der o seu papel para que este 
saiba impor a sua orientação na 
luta contra o salazarismo. Não 
deve permitir que este posto de 
vanguarda, que por direito lhe 
pertence, passe para as mãos de 
outra classe ou partido... » 

Em 1949 a polícia prende Al-
varo Cunhal e Militão Ribeiro, 
assassinando este último. A par-
tir desta altura, a direcção do 
P.C.P. passa a ser assegurada por 
José Gregório, operário vidreiro. 

De novo o P.C.P. muda de orien-
tação política, sendo desta vez 
dotado de um projecto de pro-
grama que preconiza, como pon-
tos principais, a defesa da inde-
pendência do partido em relação 
à burguesia liberal, a via da insu-
reição popular armada para o 
derrubamento da ditadura fascis-
ta, a expropriação do capital fi-
nanceiro e a instauração de um 
governo de democracia popular. 

Em 1955, José Gregório é 
afastado, por doença, e a nova 
direcção condena a anterior linha 
do P.C.P., considerando-a sectá-
ria. Em sua substituição é pro-
posta uma linha de unidade de 
todos os anti-salazaristas, politi-
ca que ainda hoje é adoptada pe-
lo P.C.P. 

Em 1961, Álvaro Cunhal é 
eleito secretário geral e prossegue 
a linha em vigor, criticando, no 
entanto, certos aspectos da mes-
ma. 

Os principais pontos do pro-
grama da actual direcção do P.C. 
P. são : 

1 — « O caminho que se ofe-
rece ao povo português para der-
rubar a dictadura fascista elevar 
ao poder o Governo Provisório é 
o levantamento nacional, a insur-
reição popular armada, que, de-
vido à natureza militarista do Es-
tado, implica a participação e a 
neutralização de importante par-
te das forças militares » ( Progra-
ma do Partido Comunista Portu-
guês — 2." edição ). 

2 — A unidade de todos os 
anti-fascistas ; 

3 — A instauração de um re-
gime democrático com um gover-
no provisório ; 

4 — A abertura de negociações 
com os povos das colónias ; 

5 — A penetração nos sindica-
tos fascistas ; 

6 — A tentativa, através da 
participação nas eleições, de ele-
ger certos deputados democratas. 

Em politica internacional 
apoia sem reservas a linha do Par-
tido Comunista da União Sovié-
tica e ataca violentamente o Par-
tido Comunista da China e o Par-
tido do Trabalho da Albânia. 
Apoiou a invasão da Checoslová-
quia pelos exércitos russos. 

A partir do 20° Congresso do 
P.C. U.S., passou a criticar violen-
tamente, e nos termos utilizados 
por Kruchtchev, José Stáline, di-
rigente da Revolução de Outubro 
de 1917, até al considerado pelo 
P.C.P. como guia dos trabalhado-
res de todo o mundo. 

F.P.L.N. 

Há uns anos atrás, o P.C.P., 
juntamente com algumas perso-
nalidades politicas de oposição a 
Salazar, fundou a Frente Patrió-
tica de Libertação Nacional com 
sede em Argel. Esta organização 
baseava-seem grupos organizados 
no interior ( as Juntas de Acção 
Patriótica ) e possuía uma emis-
sora de rádio — Rádio Voz da 
Liberdade. 

Há cerca de dois anos esta or-
ganização cindiu-se em duas. 

Actualmente, há no estrangei-
ro duas organizações , uma em 
Argel e outra em França, que 
reivindicam para si os fundos da 
organização, a posse da emissora 
e o titulo da F.P.L.N. ; editam 
cada qual o seu jornal embora 
ambos tenham o mesmo título : 

Portugal Informação. 

A.R.A. e 

BRIGADAS REVOLUCIONÁRIAS 

Organizações que reivindicam 
os actos de sabotagem ultima-
mente efectuados em Portugal. 

A A.R.A. é apoiada nas suas 
acções pelo P.C.P. e as Brigadas 
Revolucionárias pela F.P.L.N. de 
Argel. Nem uma nem outra des-
tas organizações publicou até ho-
je qualquer programa politico, 
que as difinisse, qualquer jornal 
ou qualquer declaração de princí-
pios. 

PARTIDO COMUNISTA 

DE PORTUGAL 

marxista-leninista 

P.C.P. ( m-l ) 

O P.C.P. ( m-l ) publica os jor-
nais « Unidade Popular », « Es-
trela Vermelha »a •< O Novo Mi -
litante »-, a sua organização de 
massas. União dos Estudantes 
Comunistas ( marxistas-leninis-
tas ), U.E.C. ( m-l ), publica o 
jornal Servir o Povo. 

Em 1963 surgem divergências 
no Comité Central do P.C.P. so-
bre problemas da linha politica 
seguida por este após o afasta-
mento de José Gregório. 

Esses problemas eram : 
— a via para o levantamento 

nacional e a luta armada ; 
— a direcção proletária da re-

volução e a politica de unidade 
anti-fascista ; 

— a linha do movimento co-
munista e a luta contra o impe-
rialismo e o revisionismo. 

Estas divergências levam a ex-
pulsão de um membro do Comi-
té Central, Francisco Martins Ro-
drigues, que, juntamente com 
outros militantes do P.C.P., fun-
da o Comité Marxista-Leninista 
Português. 

Em numerosas publicações, 
que vão de 64 a 70, o C.M.-L.P. 
põe em pé um projecto de pro-
grama, um projecto de estatutos 
e outra documentação onde defi-
ne uma linha politica diferente 
da do P.C.P. 

— contràriamente à « revolu-
ção democrático-nacional », que 
afirma não ser mais do que uma 
luta por uma democracia burgue-
sa parlamentar, defende a « revo-
lução democrático-popular, parte 
integrante da revolução socialis-
ta » ; 

— contra a unidade com a bur-
guesia liberal, que considera co-
mo traição aos interesses funda-
mentais da classe operária, apon-
ta « a aliança operário-campone-
sa como a linha principal de ali-
anças do proletariado e sob a di-
recção deste » ; 

— contra o « levantamento 
nacional » que sustenta não ser 
mais que um golpe militar em 
que as massas trabalhadoras ser-
viriam de carne para canhão e 
que poria os democratas burgue-
ses no poder conservando a ex-
ploração capitalista, aponta « a 
luta armada popular levada a ca-
bo por um exército revolucioná-
rio dos operários e camponeses 
dirigido pelo Partido Comunista.» 

Sobre problemas importantes, 
tais como o aproveitamento dos 
sindicatos fascistas e a guerra co-
lonial, a posição destas duas or-
ganizações também é diferente. 
Assim, enquanto o P.C.P. diz que 
se devem aproveitar os sindica-
tos fascistas para consciencializar 
as massas trabalhadoras e que se 
deve exigir a abertura imediata 
de negociações com os povos das 
colónias' o P.C.P. ( m-l ) sustenta 
que os sindicatos fascistas não 
são sindicatos de massas e que, 
portanto, o trabalho al dentro é 
senão impossível, pelo menos 
prejudicial. Quanto às I negocia-
ções com os povos das colónias, 
considera que essas negociações 
só pretendem levar ao estabele-
cimento de regimes favoráveis ao 
neo-colonialismo e que a única 
solução correcta é o reconheci-
mento imediato da independên-

cia total desses povos. 
Em politica internacional, o 

P.C.P. ( m-l ) condena os 20? e 
22? Congressos do P.CJ>.U.S. , 
acusando este último de ter traí-
do os ensinamentos de Marx, En-
gels, Lénine e Stáline. O P.C.P. 
( m-l ) apoia o Partido Comu-
nista da China e o Partido do 
Trabalho da Albânia e conside-
ra José Stáline como um dos mai-
ores dirigentes do movimento 
operário internacional. 

0 P.C.P. ( m-l ), na altura 
C.M.-L.P. condenou violenta-
mente a invasão da Checoslová-
quia que afirma ser um acto 
social-imperialista. 

Núcleos «O COMUNISTA» 

A VANGUARDA 

MOVIMENTO REORGANIZATIVO 

DO PARTIDO 
DO PROLETARIADO 

( M.RJ>.P. ) 

COMITÉ' MARXISTA-
LENINISTA DE PORTUGAL 

( C.M.-L.de P. ) 

COMITÉS COMUNISTAS 
REVOLUCIONÁRIOS 

Marxistas-Leninistas 

O partido Comunista Portu-
guês e o Partido Comunista de 
Portugal ( m-l ) são as duas úni-
cas organizações reclamando-se 
do comunismo, que têm um pro-
grama político. 

Existem, contudo, vários ou-
tros grupos ceclamando-se, uns 
mais, outros menos, do comu-
nismo, mas sem um programa 
político e que tentaremos, na 
medida do possível, dar a conhe-
cer. 

As características comuns a 
todas estas organizações é nega-
garem a existência de um Parti-
do comunista em Portugal e afir-
marem que a sua formação não 
está para breve. 

Todas elas preconizam o de-
senvolvimento imediato de ac-
ções de tipo violento e conside-
ram que a existência de uma or-
ganização estruturada não é pos-
sível antes do seu começo. 

Vejamos, pois, brevemente, 
as posições das mais importantes 
destas organizações. 

Núcleos «O COMUNISTA» 

Edita os jornais « O Comunis-
ta », « Armas do Povo « e « Gri -
to do Povo ». 

Os núcleos « O.C. » teriam 
sido formados, na sua maioria, 
por antigos militantes do C.M.-
L.P. expulsos sob a acusação de 
aventureirismo. 

Consideram que, antes que o 
Partido da classe operária exista, 
é necessário que as massas com-
preendam a sua necessidade. 

Desde o primeiro número do 
jornal « O Comunista » chamam 
as massas à luta violenta, expli-
cando como fazer cocktails Mo-
lotov, fazem apelo aos soldados 
para voltarem as armas contra a 
burguesia e aconselham os ope-
rários a sabotarem as máquinas. 

M.R.P.P. 

Publica os jornais « Bandeira 
Vermelha » e <r Luta Popular ». 

Segundo o que conseguimos 
(Continua na pag. 6) 
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a situação difícil das mulheres 
/ 

nos países capitalistas 
a A mulher tem direito ao 

trabalho na medida em que res-

ponda inteiramente ao cumpri-
mento das suas tarefas na família 
e no casamento », lê-se no pará-

grafo 1365 do Código Civil da 
R.F.Alemã. Por detrás deste pa-

rágrafo esconde-se uma parte do 
que, com efeito, existe nos paí-

ses capitalistas : a discriminação 

das mulheres. 
Não criando as condições ne-

cessárias para a guarda dos filhos 
das trabalhadoras e outras facili-

dades, os capitalistas agem no es-
pirito da lei quando se recusam a 

dar emprego a trabalhadoras com 
filhos. Conforme as mais recentes 

estatísticas, na R.F. Alemã con-

tam-se 426 jardins de infância 
com 14 800 crianças. Só uma 

mãe trabalhadora em 23 pode 
colocar o seu filho num jardim. 
Grande numero de empresas ja-

ponesas aplica <> o sistema da ida-
de limitada » afim de que as mu-

lheres só trabalhem até aos 25 
anos, quer dizer, até ao momento 
em que estão na posse de todas 
as suas energias e não têm ainda 

que se ocupar dos filhos. Nos 
E.U.A. só 50% das mulheres que 
terminam os seus estudos superi-

ores podem encontrar trabalho e, 
mesmo aquelas que se empregam, 
recebem salários reduzidos. 

Enquanto nos países capita-
listas a procura de trabalho é ca-

da vez maior, a crise do desem-
prego, em particular, nas actuais 

condições marcadas, pela crise do 

dollar, continua a aprofundar-se. 

Em países como os E.U.A., Grã-
-Bretanha, Itália, etc, o desem-

prego tomou proporções sem 
precedentes. As primeiras a co-
nhecer o peso do desemprego 

são as mulheres. São elas que de 

preferência são despedidas. No 
decurso destes últimos 5-6 anos, 
contou-se na Itália mais de um 

milhão de trabalhadoras desem-
pregadas as quais se vieram jun-

tar em 1970 mais 116 000. 

Há dois anos, havia em Fran-
ça 200 000 mulheres à procura 
de trabalho. Este número aumen-
tou por causa da concentração 

do capital, da inflação, etc. Nos 
E.U.A. o número de trabalhado-

ras desempregadas, é 40% mais 
elevado do que o dos homens. 

Mas é nos salários que se nota 

a maior discriminação. Os pa-
trões capitalistas praticam a polí-
tica dos mais baixos salários que 

cabem as mulheres pelas obriga-
ções que têm para com os filhos. 

Eles consideram as mulheres uma 
mão-de-obra auxiliar; é por isso 
que, segundo eles, as mulheres 

são mais mal pagas. Não poupam 

esforços para propagar ■< teorias » 

como a da « superioridade do 
homem », do « chefe de famí-
lia », sobre « o valor incompleto 
do trabalho da mulher », etc, de 

modo a continuarem a pagar sa-
lários desiguais por um trabalho 

igual a apoderarem-se dos lu-
cros suplementares. Na R.F.A. 

(que é considerada como um dos 

países capitalistas mais evoluídos 
na Europa Ocidental) a quase to-

talidade das trabalhadoras são 
mais mal pagas do que os homens 

pelo mesmo trabalho. É assim 
que na indústria ligeira o salário 

das mulheres é 2 3,7% inferior ao 
dos homens-, na indústria electró-

nica 26,5%; na indústria do vidro 
34,2%; nas tipografias 3 8, 3%, etc. 

Nos Estados Unidos, a diferença 
de salário entre o homem e a mu-
lher continua a acentuar-se. Em 

1955 a mulher Americana rece-
bia por um dia de trabalho com-
pleto, 63,9% do salário médio do 

homem. Em 1960 o seu salário 

médio caiu para 61,20% c actual-
mente não passa de 58%. Ainda 

mais difícil é a situação de 4 mi-
lhões de trabalhadoras negras 

americanas que são pagas 24% 
menos do que as trabalhadoras 

brancas: 

Uma grande discriminação 

existe igualmente no domínio do 

ensino. No mundo capitalista a 
maior parte das mulheres estão 
numa situação difícil por causa 
das « teorias » sobre o « atrazo 
intelectual da mulher ». É por 
isso que na escola a preferência 
é dada aos rapazes: Como conse-
quência disso, na Alemanha Oci-
dental 51% das mulheres casadas 

e metade das mulheres solteiras 
de 30 a 59 anos, que trabalham 
na produção, não frequentaram 
nenhum curso de formação pro-
fissional. Mais de 64% das 29,5 
milhões de trabalhadoras ameri-
canas ocupam-se de trabalhos que 
quase não exigem qualificação e, 
bem entendido, são os mais mal 

pagos. Na Inglaterra, em 1 000 
engenheiros só se conta 1 mulher 
engenheiro. As mulheres britâni-
cas viram fechar-se-lhes as portas 
num bom número de institutos 
de ensino superior, em particular 

dos Institutos técnicos. Na Es-
panha sòmente 0,4% das traba-
lhadoras têm uma qualificação 
média enquanto que 75% são 
simples operárias sem qualifica-

ção. 
A situação difícil das mulheres 

e de todas as massas trabalhado-

ras dos países capitalistas, a sua 
exploração cada vez mais desen-

freada como consequência da 
política económica que seguem 
as classes no poder e da política 
de guerra e de agressão, conduzi-
ram ao agravamento das contra-

dições antagónicas nestes países, 
ao despertar da consciência so-
bre a sua real situação, nas mas-
sas laboriosas e portanto tam-
bém nas mulheres. O balanço dos 
sucessos obtidos pela luta das 
mulheres revolucionárias e aman-
tes da liberdade durante o perío-

do de 8 de Março do ano passado 
a 8 de Março do ano corrente, 
mostra que a causa da revolução, 

da liberdade e da independência 

dos povos se torna cada vez mais 
a sua própria causa. Elas torna-

ram-se cada vez mais conscientes 
de que a opressão e os sofrimen-
tos das massas laboriosas assim 
como a situação lamentável em 

que se encontram tem a sua fon-
te no sistema capitalista. É por 

isso que elas entrelaçam as suas 
reivindicações económicas com 

as políticas c engrossam as filei-
ras do movimento da classe ope-

rária para derrubar o sistema da 
exploração do homem pelo 

homem. 

ESCREVE PARA 

« O Salto » 

Um jornal tíe trabalhadores 
necessita da contribuição dos 

seus leitores. 
Como a 1 a Reunião Inter-As-

sociativa do M.T.P.E. apontou, 
os clubes e as associações de tra-

balhadores devem regularmente 

enviar para a redacção de O Salto 
artigos e informações sobre as 

regiões onde desenvolvem o seu 

trabalho. 
Só assim procedendo, os clu-

bes e associações do M.T.P.E. 

ajudarão O Salto a cumprir inte-
gralmente a sua principal missão 

— ser o órgão de ligação entre as 
largas massas emigradas. 

Viva o M.T.P.E. ! 

Viva a U.T.P.E. ! 

Rompendo o muro... 
(Continuação da pag. 5) 

averiguar, é formado pelos mem-

bros da antiga E.D.E. ( Esquerda 
Democrática Estudantil ). 

Enquanto E.D.E., participou 
na campanha eleitoral para depu-
tados, em 1969, ao lado do P.C. 

P. 
Considera que os estudantes 

têm um papel de vanguarda a 
desempenhar na luta do povo 

português. 
Defende que o partido do 

proletariado brotaria da união 
das várias tendências da extrema-

-esquerda. 
Estas são as principais organi-

zações que se reclamam de prin-
cípios comunistas e que dizem 

defender uma linha política mar-

xista-leninista. 

Há porém outros agrupamen-
tos que expressamente dizem não 
serem comunistas, É O que vere-

mos seguidamente. 

ACÇÃO SOCIALISTA 

PORTUGUESA 

Agrupa sectores republicanos, 
liberais e sociais democratas, de 
direita, segundo a A.S.P. 

São um grupo de antigos ele-
mentos dos partidos existentes 
antes do golpe fascista de 1926, 
alguns deles com posições eleva-
das nos governos parlamentares 
dessa época. De actividade redu-
zida, a última posição pública 
tomada por este grupo refere-se 
às eleições para deputados em 
1969, onde defendeu a não par-
ticipação, por considerar as 

eleições como uma farsa governa-
mental. 

Até então, alinhava normal-
mente as suas posições políticas 
com as defendidas pela A.S.P. 

ACÇÃO 

DEMOCRATA-SOCI AL 

Publica o jornal « Portugal 

Socialista » e « Esquerda », jor-
nal dos jovens socialistas. Quer-

-se herdeira das concepções soci-
alistas do princípio do século e 

pretende ser o embrião do futuro 
Partido Socialista Português. 

É uma organização que se diz 
não secreta, que pretende entrar 

no jogo parlamentar, e que, não 
sendo o seu fim o derrube da di-

tadura por meios violentos, apoi-
ará todas as organizações que 

tenham esse objectivo, se se com 
prometerem a instaurar em Por-

tugal uma democracia parlamen-
tar. 

L.U.A.R. 

Organização que se tornou 
conhecida pelo assalto ao Banco 

de Portugal na Figueira da Foz e 
pela tentativa de efectuar poste-

riormente acções' armadas em 
Portugal. Virada para a acção di-

recta, nao se lhe conhecem quais-
quer objectivos políticos para 
além do derrubamento do actual 

regime português. 

APELO 

« O Salto » convida os seus 

leitores que tenham críticas a fa-
zer a este artigo ou informações 

que o completem, a escreverem 

para • 

« O Salto » 

B.P. 95 Paris XI 

As colunas do jornal estão ao 
dispor dos trabalhadores portu-
gueses emigrados. 

VIETNAM 

A GUERRA POPULAR 
É INVENCÍVEL 

Há cerca de um século e meio, 

um ridículo burguês francês, che-

fe de Estado sob o nome de Na-

poleão III, enviou uma das suas 

esquadras à conquista da Indo-

china. A burguesia francesa jul-

gava-se suficientemente forte nes-

sa época, para ditar a sua vonta-

de aos povos do mundo e a Indo-

china era uma terra extremamen-

te rica aos olhos cobiçosos dos 

exploradores coloniais. Assim, 
durante cem anos os países indo-
chineses, entre os quais o Viet-
Nam, sofreram a exploração de-

senfreada dos colonialistas fran-
ceses. Pode-se imaginar o que foi 
a vida do povo vietnamita neste 
período de ocupação pela leitura 
da Declaração de Independência 

do Viet-Nam : 

«... No domínio politico pri-
varam-nos de todas as liberdades. 
Impusera m-nos leis desumanas. 
Constituíram três regimes políti-
cos diferentes no Norte, Centro, 
e Sul do Viet-Nam para destruir 
a nossa unidade nacional e impe-
dir a união do nosso povo. Cons-
truíram mais prisões que escolas. 
Maltrataram sem piedade os pa 
triotas. Afogaram as nossas revo-
luções em rios de sangue. Abafa-
ram a opinião pública e pratica-
ram uma politica de obscurantis-
mo. Impuseram-nos o uso do 
ópio e do álcool para nos enfra-
quecer. No campo económico, ex-

ploraram-nos até à medula, re-
duziram o nosso povo à miséria 
mais negra e saquearam impiedo-
samente o nosso pais. Roubaram-
-nos os arrozais, as minas, as flo-

restas, as matérias primas. ... in-
ventaram centenas de impostos 
injustificados. ... » 

Como se vê, a colonização 
francesa é tão boa como qual-
quer outra ; a passagem da Decla-
ção acima reproduzida podia 
perfeitamente ter sido escrita por 
um angolano ou um moçambica-

no. 
Entretanto rebenta a 2a gran-

de guerra mundial e, em 1940, os 
fascistas japoneses invadem o 
Viet-Nam. Os colonialistas fran-
ceses lá descobriram maneira de 
se arranjar com os japoneses para 
pilharem em conjunto, e dai re-
sultou que, só no ano de 1944, 
tenham morrido de fome mais de 

2 milhões de vietnamitas. 
No fim da 2a grande guerra 

mundial foram-se os ocupantes 
japoneses e voltaram os franceses, 
com os ingleses a ajudar. Esta si-
tuação mantem-se até 1954, da-

ta em que, definitivamente ven-
cidas pelos patriotas vietnamitas, 
as forças colonialistas francesas 
são obrigadas a retirar do Viet-
-Nam. 

Entretanto, os Estados Unidos 
que se tinham tornado na maior 

potência imperialista mundial, 

no maior inimigo da liberdade e 
independência dos povos, resol-
vem invadir mais uma vez a Indo-

china, ocupando ainda hoje algu-

mas partes do seu território. 
Esta é a história dos coloniza-

dores, a história da buTguesia que 
procura submeter os povos do 

mundo inteiro, da burguesia que 
não conhece fronteiras para pi-
lhar, matar e torturar. Seja ela 

FAZ-TE 

ASSINANTE 

DE 

O Salto 

francesa, japonesa, portuguesa, 
inglesa ou americana, a burgue-

sia imperialista está irremediàvel-
mente condenada à derrota quan-

do os povos se decidem a comba-
tê-la. 

A história do povo do Viet-

-Nam é a história da resistência 
pertinaz contra o ocupante es-

trangeiro. O povo vietnamita, os 
operários de Hanoi e Saigão, os 

camponeses dos arrozais do Nor-
te e do Sul, os pescadores e todos 

os trabalhadores, unidos icomo 
um só, e dirigido pelo Partido 

dos Trabalhadores do Viet-Nam, 
depressa compreenderam que só 

a luta armada os poderia liber-
tar da miséria e da exploração. 

As palavras de Ho-chi Min, diri-
gente nacional, foram resoluta-

mente seguidas : 

«... Que todos os vietnamitas, 

homens e mulheres, velhos e no-

vos, sem distinção de religião, de 
partido, de nacionalidade, se le-
vantem para combater os coloni-

alistas franceses e salvar a pátria I 

Entrem na luta recorrendo a to-
dos os meios que tiverem ao seu 

alcance. Quem tiver uma espin-
garda, que se sirva da espingarda, 
quem tiver uma espada, que se 

sirva da espada ! E, se não tive-
rem espadas, então peguem em 
paus e picaretas ! Que todos em-

preguem todas as suas forças pa-
ra combater o colonialismo e sal-
var a pátria I ... » 

Os franceses sofreram derro-

tas sobre derrotas e foram obri-
gados a reconhecer a indepenc 

dência do Viet-Nam e a retirar. 
Actualmente a luta continua 

contra os invasores americanos 

que empregam todos os meios do 
seu arsenal repressivo para per-

servar os seus lucros e negar ao 

povo do Viet-Nam o direito à in-

dependência : bombardeamentos 

massivos sobre cidades, destrui-

ção de florestas e de arrozais, um 
exército de mais de um milhão 

de homens, barcos de guerra, 
aviões de todos os tipos, bom-
bas de napalm e bombas de esfe-

ras de aço contra as populações ; 
tentam destruir o pais de Norte a 

Sul, tentam impedir a chegada de 
alimentos e armas, minando os 

portos ; destroem as linhas de 
caminho de ferro, as centrais 

eléctricas, as fábricas, as pontes, 

as barragens. Praticam crimes 
sem conta mas, de cada vez, en-

contram a resposta apropriada. 
Acumularam derrotas sobre der-

rotas, e não poderão escapar ao 
fracasso final que se avizinha. A 

derrota é o fim de todos os reac-
cionários e, por mais que façam, 

não conseguirão escapar-lhe. Pre-
sentemente assistimos a umaofen-
siva generalizada do povo vietna-

mita que varre as forças reaccio-

nárias: Os patriotas ocuparam 
inúmeras cidades e bases milita-
res, atacando simultâneamente 

em todo o território. 
Mantendo a ofensiva desde 30 

de Março, os revolucionários viet-
namitas mostram uma vez mais 
ao mundo que um pequeno pais 
pode combater e vencer um país 

grande desde que a sua causa seja 
justa e se apoie nas largas massas 

do povo. 

Dentro dos próprios Estados 
Unidos, a guerra torna-se impo-

pular e cresce o movimento de 

massas que exige o fim da agres-
são e a retirada das tropas invaso-

ras americanas -

E já não vem longe o dia em 
que, depois de mais de cem anos 
de resistência e de trinta anos de 

luta, o povo do Viet-Nam, enfim 
liberto, poderá sarar as feridas 
abertas pelo opressor e dedicar-

-se à construção duma nova soci-

edade em que serão completa-
mente abolidas a exploração e a 

miséria. 



A Federação Desportiva 
dos Trabalhadores 

Portugueses Emigrados 
é uma realidade l 

Estamos a chegar ao fim da 
primeira grande realização des-
portiva do Movimento dos Tra-
balhadores Portugueses Emigra-
dos : a Taça da União. 

O grande interesse provocado 
por esta manifestação do despor-
to popular, principalmente nos 
clubes da região de Paris, veio 
confirmar a justeza das conclu-
sões da 1. a Reunião Inter-Associ-
ativa, realizada em Fevereiro úl-
timo, onde se dizia : 

« A Taça da União tem de 
facto um papel de relevo no de-
senvolvimento do Movimento 
dos Trabalhadores Portugueses 
Emigrados ; ela é, nesta fase, 
uma das nossas tarefas princi-
pais. » 

A experiência que tivemos ao 
longo destes dois meses, nos jo-
gos, nas reuniões, as impressões 
das direcções, jogadores e associ-
ados dos clubes, mostram que o 
desporto neste caso o futebol, é 
um meio de união e amizade. 

Mas o certo é que, se quere-

mos avançar, se queremosque ca-
da vez mais clubes se juntem a 
nós, é preciso aue 0* nossos es-
forços se aliem e sejam coordena-
dos. Assim, por iniciativa de clu-
bes da região de Paris e como ex-
pressão dos esforços que atrás 
apontamos como necessários ao 
fortalecimento do M.T.P.E., foi 
criada a Federação Desportiva 
dos Trabalhadores Portugueses 
Emigrados ( F.D.T.P.E. ). 

A Federação é uma secção do 
Movimento dos Trabalhadores 
Portugueses Emigrados que tem 
por fins, através da prática do 
desporto : 

1) Preservar e melhorar as ca-
pacidades físicas dos trabalhado-
res portugueses. 

2) Inculcar aos seus aderentes 
os princípios de camaradagem, 
amizade e união. 

Os pontos que acabamos de 
referir são, pois, os guias princi-
pais da actividade da Federação 
Desportiva que terá, dentro da 
prática e do incremento do des-

porto popular, um papel de gran-
de importância na união detodos 
os clubes, associações e de todo 
o povo emigrado. 

Lancemos, pois, um apelo a 
todos os clubes e associações 
de trabalhadores portugueses 
emigrados que se dedicam à prá-
tica dum desporto para que se 
unam à Federação Desportiva 
dos Trabalhadores Portugueses 
Emigrados a fim de que, a partir 
de Setembro, possamos intensifi-
car as actividades desportivas le-
vando assim maior numero ale 
clubes e trabalhadores a pratica-
rem desporto verdadeiramente 
popular. 

Para todas as informações es-
crever ou entrar em contacto 
com 

M.T.P.E. 

Secção desportiva 
56, rue de la Fontaine-au-Roi 

Paris.- XI 

ESPIRITO 

DESPORTIVO 

O - Na eliminatória de re-
gião de Paris e a uma jorna-
da do fim, o primeiro lugar 
desta classificação é ocupada 
pelo S.P.B. 17 ème seguido 
do C.J.T.P.P. Ivry 

ESULTADOS 
.INIMATORIAS 
\ REGIÃO DE PARIS 

OGOS EM ATRAZO 

J.T.P.P. Ivry - Cliehy (4-01 
P. PutMux - A.E.P. Gentilly ( 0 - 1 ) 
E.P. Gentilly • 17 ème ( 4 - 1 I 

segunda 
VOLTA 

4/6 
U.T.P.P. Ivry - 17 ème (10) 
.P. Puteaux - CLICHY (1-11 
i.P.F.C. - A.E.P. Gentilly ( 1 - 1 ) 

11/6 
17 ème - E.P. Puteaux (30) 
LICHY - U.P.C.F. (1-2) 
>.E.P. Gentilly - V I LLENEUVE ( 5 • 1 ) 

18/6 
J.P.CF. - 17 ème (3-2) 
MLLENEUVE - CLICHY ( 1 - 1 ) 
I.J.T.P.P. Ivry - A.E.P. Gentilly ( 0 - 2 i ' 

25 /6 
:J.T.P.P. Ivry - E.P. Puteeux ( 1 - 0 ) 
'ILLENEUVE - U.P.C.F. (0-2) 
LE.P. Gentilly - Clichy (60) 
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LP.Puteaux - VILLENEUVE (a realizar , 
J.P.CF. - CJ.T.P.P. Ivry ( 6 - 1 ) 
7 ème - A.E.P. Gentilly ( 1 • 2 ) 

 ..A 
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Os melhores desportista» • os primeiros classificados da eliminatória da região de Paris unidos. 

Carta de um leitor 
a vitória ou a derrota são momentâneas 

enquanto que a união é eterna 
No último número de O Salto 

vinha inserido um pequeno arti-
go, com este mesmo título, que 
despertou, por parte de alguns 
camaradas nossos, vivas reacções 
que nos parecem bastantes inte-
ressantes. 

Passamos a transcrever uma 

CLASSIFICAÇÃO GERAL 
Classificação a uma jornada do fim da eliminatória 

J V E D B P 

1? A.E.P. Gentilly 12 10 2 0 39-10 22 

2° U.P.C.F. F.S.Antoine 11 8 2 1 31-17 18 

3P CJ.T.P.P. Ivry 11 4 1 6 13-20 9 

4P S.P.B. 17 ème 11 3 2 6 24-26 8 

5? CLICHY 10 3 2 5 12-26 8 

6? VILLENEUVE 9 1 3 5 11-22 5 

7? E.P. Puteaux 10 1 2 7 11-22 4 

das cartas, a que nos pareceu 
mais significativa: 

«Li no último número do vosso 
jornal e ouvi na rádio que se an-
dava a disputar um torneio entre 
equipas portuguesas. Chamou-me 
'a atenção, porque habituado a ler 
e a ouvir em Portugal e mesmo 
em França os jornais e os progra-
mas da especialidade, senti uma 
profunda satisfação. Jogo fute-
bol desde os 15 anos de idade e 
já em Portugal tinha grandes dis-
cussões com alguns amigos sobre 
o futebol e sobre o desporto em 
geral. 

Eu jogava num clube da pro-
víncia e desde que comecei a dar 
os primeiros pontapés a sério, os 
dirigentes da equipa tentaram fa-
zer de mim um espantalho. Re-
petiam-me todos os domingos .-
« Temos que ganhar de qualquer 
«maneira ». Não interessava co-
mo—o que eles queriam é que 
a equipa ganhasse ! Ao principio 
eu achava aquilo normal, pois 
ainda não tinha os olhos abertos 
para ver toda aquela engrenagem. 
Depois, comecei a interessar-me 

mais pelos assuntos do clube, co-
mecei a ver as cenas desagradáveis 
que, de domingo a domingo, se 

( Continua na pag. 8 ) 

O « MUNDO PORTUGUÊS » 

CONTRA 

O MUNDO DO TRABALHO 
Existem na emigração, como é 

do conhecimento de todos, indi-
víduos e organizações que a úni-
ca coisa que pretendem é explo-
rar, roubar e controlar politica-
mente os trabalhadores emigra-
dos. 

Estes conjunto de vampiros 
aproveitá-se de tudo para poder 
lançar as suas garras sobre os erm 
arantes e assim aumentar os seus 
lucros. 

Neste momento, vendo que as 
suas manobras já não enganam 
ninguém mudaram de nome, ar-
ranjaram outras organizações e 
jornais. 

É assim que o antigo jornal 
« Correio Português », de triste 
memória, passa a chamar-se 
« Mundo Português » tendo co 

mo director o mesmo « doutor ». 
Mudando a linguagem aparece 
agora a dizer que quer « acari-
nhar e apoiar os clubes portu-
gueses e o movimento associati-
vo em França ». 

Mas todas estas palavras, to-
das estas « boas intenções » não 
passam de puras mentiras. As 
páginas desse jornal mostram 
bem a quem ele pertence e a 
quem serve : Banco Português 
do Atlântico, Banco Pinto e Sot-
to Mayor, Banco Borges e Irmão, 
Banco do Brasil, TAP, Compa-
nhia de Seguros Império, Tor-
ralta, J. Pimenta, Agência Paris -
-Viagens (que é a sede do jornal) 
e, como não podia deixar de ser, 
ao Governo fascista através dos 
seus Consulados e Embaixadas. 

Mas vejamos em promenor a 
pérfida politica do < Mundo Por-
tuguês », ou melhor do « Mundo 
dos Bancos e Consulados », em 
relação as equipas de futebol. 

Vendo que os trabalhadores 
( Continua na pag. 8 ) 
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a mulher emigrada 
ÉRAMOS CAMPONESAS 

O MUNDO DOS BANCOS... 

( Continuaçío da pág. 7 ) 

Como não podia deixar de ser 

c O Mundo dos Bancos e Consu-
lados » apela para o governo fas-

cista de Caetano, para que este 

« apoie » os clubes portugueses 

em França, indo até ao ponto de 

pedir uma « medalha de mérito 

desportivo » para o clube que ti-

ver « melhor figura nas competi-

ções francesas ». 
portugueses emigrados se associ-

am para praticar desporto, eis 
que esses senhores aí estão, pron-

tos a pôr em marcha a sua má-

quina de negócios e a sua política 

fascista no seio dos trabalhadores. 

Enchem umas quantas páginas 

com fotografias de clubes, não 

se esquecendo de dizer que põem 

uma pagina do jornal à disposi-

ção de um clube se este vender 

300 jornais... 
Prometem equipamentos com 

o dnico fim de os jogadores des-

se clube envergarem uma camiso-
la com um anúncio de uma firma 

qualquer que esteja interessada 

na exploração das economias dos 

trabalhadores emigrados ; pro-
movem torneios e taças com o 

mesmo fim e incitam os clubes 
de trabalhadores à cega competi-

ção desportiva com o único fim 
de poderem dividir praticantes e 

espectadores, de transformar as 

iniciativas dos trabalhadores em 

organizações ao seu serviço. 

Aqui está, pois, a verdadeira 

face da pérfida política dos se-

nhores que já em Portugal viviam 
a nossa custa. Eles querem que as 

direcções dos clubes e as suas ac-

tividades sejam controladas pelo 

governo fascista para assim impe-

direm que direcções e associados 

possam desenvolver uma activi-

dade associativa verdadeiramente 

independente tanto no aspecto 

desportivo como cultural. Eles 

querem, pois, transformar o des-

porto popular, meio de união 

dos trabalhadores, num desporto 

de competição ao serviço das 

grandes empresas e do seu gover-

no. 
Não, senhores do « Mundo 

Português », as vossas ladeinhas 

os vossos artigos ocos, as vossas 
« promessas de mau pagador » já 

não enganam os trabalhadores 

emigrados. Hoje, cada vez mais, 

as associações e clubes recusam 
a pata opressora do capital e as 

organizações independentes le-

vam a bom termo o desenvolvi-
mento de um verdadeiro despor-

to e de uma verdadeira cultura 

popular. 

HÁ QUE CONTINUAR 

( Continuação da pág. 1 ) 

trair a independência das associa-

ções e clubes. Como ficou prova-

do, nós não precisamos de patrões 

ou doutores para gerir um clube. 

Em conjunto, discutindo e ultra-

passando as nossas dificuldades, 

daremos a esses parasitas o lu-

gar que merecem - o caixote do 

lixo. 
Há pois que continuar ! A von-

tade firme das direcções, jogado-

res e associados que até hoje têm 

feito da Taça da União um grande 
sucesso, deve redobrar e fazer com 

que a luta que hoje travamos — pe-
la formação e desenvolvimento de 

clubes independentes, pelo reforço 

da nossa união e por um desporto 

onde a amizade se sobreponha à 

competição — seja, num futuro 

próximo, coroada de êxito. 

A grande festa inter-associativa 

que se irá realizar por altura da fi-

nal da Taça da União será a pri-

meira grande manifestação popu-

lar dos trabalhadores portugueses 

emigrados e é também o resultado 

da forte união que hoje começa-

mos a cimentar. 

Como dizíamos atrás, há pois 

que continuar. 

As pedras que hoje lançamos, 

quer no aspecto cultural, quer no 

social, quer no desportivo, serão 

as bases fortes da inquebrantável 

União dos Trabalhadores Portu-
gueses Emigrados. 

— « Eu venho do Baixo Alente-

jo. Andava a trabalhar à jorna, mas 

o patrão comprou umas máquinas 

modernas e a gente veio para a rua; 

só ficaram os que sabiam lidar 

com elas. As mulheres ficaram to-

das sem trabalho. » 

— O que fizeram depois 7 

— c Ora, o que é que havíamos 

de fazer ? ... Uma parte instalou 

-se na margem Sul de Lisboa, Bai-

xa da Banheira, Barreiro, Cova da 

Piedade, para trabalharem nas fá-

bricas ; Outra parte veio para Fran-

ça onde trabalhamos naquilo que 

se arranja : na fábrica, a servir, nas 

limpezas, etc... » 
Tu não vês que no Baixo Alen-

tejo não há fábricas, não há nada ? 

As aldeias da região são metade do 

que eram, só há velhos. Apenas 

algumas vilas têm ainda um pouco 
de vida. Hoje as raparigas deixam 

o campo para aprenderem a costu-
ra e só la voltam em certas épo-

cas do ano, por exemplo quando 

da apanha da azeitona, da ceifa ou 

da monda. O resto do tempo estão 
em casa duma modista, sem ga-

nhar, para aprender o ofício. Mas 

como eu disse há pouco, a sua 

maioria deixa a terra. » 

A mulher com quem estou a 

falar é jovem, e chegou a França 

há pouco mais de um ano. Aqui, 

trabalha numa fábrica a quando 
eu lhe peço para me falar da vida 

das mulheres do campo no Alen-

tejo é com entusiasmo que o faz. 

— « É preciso que todos saibam 

a miséria em que vivemos », diz 

ela. 

De Norte a Sul do País, o de-

senvolvimento da produção capi-

talista nos campos provoca uma si-

tuação de desemprego. 

No Norte, os pequenos propri-

etários que não têm dinheiro para 

adquirir máquinas agrícolas ou 

cujos campos são tão pequenos 

que nãoé rentável comprá-los, não 

conseguem resistir à concurrência 

dos grandes lavradores que, meca-

nizando a agricultura, aumentam 

as colheitas conseguindo assim bai-

xar os preços dos produtos. Num 

AUSTRÁLIA 
( Continuação da pág. 4 ) 

Ibada '. O governo extge um certi-

ficado de aprendizagem de pelo 

menos 8 anos e ainda por cima a 

situação dos trabalhadores austra-

lianos é bastante difícil, pois se-

gundo a T.V. e os jornais, há actu-
almente 120 000 desempregados; 

conheço pessoas que nao tem tra-
balho ha três meses ». 

Os operários não têm protecção 

alguma e o patrão pode admitir 

um empregado num dia e despedi-
-lo no outro, livre de qualquer 

problema. Eu digo^oos-, não acon-
selho ninguém a vir para cá ! » 

As palavras deste nosso camara-
da são bem elucidativas da situa-

ção difícil em que se encontram 

( Continuaçío da pág. 7 ) 

iam passando entre os jogadores 

e até entre a assitência por causa 

dos dois pontos e dos prémios de 

jogo — e fui tirando as minhas 
conclusões. 

Os donos do clube, cujo no-

me não vale a pena dizer, eram 

dois grandes patrões que empre-
gavam umds centenas de operári-

os lá da região. Na direcção havia 

mais três indivíduos, um dos 

quais era o contabilista de uma 

das fábricas, de quem se podia 
dizer ser o mais « fanático «.Ele 
é que andava sempre a dizer aos 

jogadores que era preciso ganhar, 

que o patrão dele era muito bom 

caso ou no outro a concurrência é 

a mesma : endividados até ao pes-

coço, os pequenos proprietários, 

os camponeses pobres, acabam por 

ter que vender a terra a preços mi-

seráveis ou a hipotecá-la, e vão en-

grossar as fileiras do proletariado, 
quer dizer, vão trabalhar para as 

fábricas. 

No Sul, onde a maioria dos 

camponeses são operários agríco-

las, a mecanização da agricultura 

provoca também o desemprego : 

as máquinas substituem os ho-

mens e as mulheres forçando-osa 

procurar sustento nas grandes ci-

dades ou no estrangeiro. 

Assim, nós vemos que a intro-

dução dos novos meios técnicos, 
a mecanização do trabalho, que 

nas sociedades onde não existe a 
exploração de uma classe por ou-

tra é factor de bem-estar para os 

trabalhadores, permitindo-lhes dei-
xar de fazer as tarefas mais pesa-

das e difíceis, na sociedade capi-

talista é causa de desemprego, e 

portanto de miséria. 
As mulheres são as principais 

vítimas desta situação. 6em quali-

ficação alguma, com a introdução 

das debulhadoras, das ceifeiras 

mecânicas, dos tractores, etc..., as 

mulheres são os primeiros traba-

lhadores a serem lançados para o 

desemprego. 

Perguntei então à nossa cama-

rada, que tipo de trabalho fazem 

as mulheres no Alentejo. 

— « No Alentejo, respondeu ela, 

as mulheres trabalham sobretudo 
na ceifa, na monda, na apanha da 

azeitona e do grão e também na 
vindima. O trabalho é pesado ; por 

exemplo, o grão só se pode apa-
nhar de noite, por causa das doen-
ças de pele, de modo que as mu-

lheres vão para o campo por vol-
ta da meia-noite ou uma hora e lá 

ficam até ao nascer do sol. » 

Apesar de fazerem o mesmo 

trabalho, por exemplo na monda, 

as mulheres ganham menos do que 

os homens. Porquê ? Porque .o 
trabalho das mulheres é visto co-

mo de inferior qualidade. Uma 
mulher pode matar-se a trabalhar 

todos aqueles que acreditaram nas 

promessas falsas dos « engajado-
res * australianos. As Injustiças so-

ciais, a exploração, as privações 
que sofrem os emigrantes são co-
muns a todos os países onde reina 
o capitalismo. Os « grandes salári-
os », as « boas condições devida » 

e as « facilidades » que o governo 
australiano diz oferecer aos emi-
grantes não passam de uma isca 
para apanhar os mais despreveni-
dos. Aproveitando-se das dificul-

dades que os emigrantes têm em 
voltar à Europa, a burguesia aus-
traliana explora-os desenfreada-
mente, impondo-lhes as mais du-

ras condições de vida. 
Alerta pois, camaradas, com as 

falsas cantigas dos « engaj adores » 
australianos. 

porque dava muito dinheiro para 
o clube, etc, etc. 

Então comecei a ver que 

quem estava interessado nas vitó-

rias da equipa eram os patrões, 
pois não sustentavam o clube pa-

ra lá enterrarem o dinheiro. 

O dinheiro que eles lá punham 

era um empate de capital que 

lhes dava rendimentos, pois os 

operários eram enganados com 
toda aquela história do futebol 

para não falarem doutra coisa 

durante a semana. 
Eu nunca vi o desporto assim. 

Quando comecei a praticar era 

com aquele gosto de me distrair 

e fazer exercido físico e não com 

o intuito de matar o adversário, 

mas o patrão pagar-lhe-à menos do 

que a um homem que tenha feito 

o mesmo trabalho. Com o pretex-

to de que há certas tarefas que a 

gente não pode fazer, os patrões 

pagam-nos como se fôssemos tra-

balhadores de categoria inferior. 
Em casa, quem faz o trabalho 

todo somos nós. Os homens quan-

do chegam do trabalho vão para a 

adega ou para o largo da aldeia, 
nós ficamos a preparar o jantar ; 

depois do jantar, os homens vão 

ver televisão, nós ficamos a arru-

mar a casa. 
É assim todos os dias. » 

No Norte, a vida das mulheres 

é diferente : uma grande parte dos 

camponeses têm um bocado de 
terra sua, por pequeno que seja. 

Assim, quando o homem trabalha 

fora, à jorna, ou na fábrica é a mu-

lher que trata da terra : é ela que 

lavra, que semeia, que trata dos 

animais. Esta situação dá à mu-

lher uma autoridade social que a 
mulher alentejana não tem. Em 

contrapartida, o seu horizonte li-

mita-se à sua terra, à sua família ; 

a falta de relações de itrabalho 

com outros camponeses cria nela 

um espírito individualista que não 

se encontra na camponesa alente-

jana. Daí a maior participação nas 

lutas camponesas das mulheres 

alentejanas. 
Mas não esqueçamos que as 

( Continuação da pág. 3 ) 

rece importante é de que a União 

não venha a cair na frequente «ti-

rada portuguesa » de ter os seus 

emigrantes intocáveis, com a sua 
verdade, como se tratasse dum 

monopólio. 

Tudo isto não passa de breve 

apontamento, já que o futuro des-

ta iniciativa se irá concretizar na 

prática e não pelos « discursos de 

princípios ou pelos programas bem 
recheados ». 

ESCLARECIMENTO 

Comecemos, pois, por aquilo a 

Sarmento aponta a O Salto ; 

« um conteúdo triunfalista » , 
« uma linguagem para iniciados », 
um jornal « um pouco voltado pa-

ra o discurso politico » . Pena éque 

o articulista do Noticias da Ama-

dora não acompanhe as suas pala-

vras de exemplos. Mas, no entanto, 

pensamos que, em relação à pri-

meira critica, Soeiro Sarmento faz 

uma confusão entre « triunfalis-

mo » e um realismo transformador. 

O Salto não tem um conteúdo on-

de apresenta a realidade limitando-

-se a criticá-la, mas vai mais longe 

pretendendo sempre mostrar que 

é possível transformá-la. 
Quanto à « linguagem para ini-

ciados », consideramos que o erra-

do é não ter confiança nas massas 

emigradas e usar uma forma popu-

lista e « popularacha ». O Salto 

se tal fosse preciso, para ganhar. 

Quando me convidaram para ser 

profissional e espantalho daque-

les senhores, abandonei o clube e 

passei a jogar numa equipa de 
rapazes conhecidos. 

Foi por isso que quando li o 

artigo do vosso jornal fiquei sa-

tisfeito de ver que havia pessoas 

que entendiam o desporto como 
eu o via. 

Acho que deviam continuar 
a fazer artigos como esse, pois 

assim chegaremos a um dia em 

que acabaremos com esses para-
sitas que vivem dum, desporto 

cujo fim é criar rivalidades entre 

o povo que pratica e assiste aos 
jogos. » 

mulheres do Norte são também 

duramente exploradas : a sua mi-
séria é extrema, e só ao preço de 

um labor árduo e constante con-

seguem sobreviver. A sua capaci-

dade de luta é portanto imensa co-

mo o provam aliás certas greves 

nas fábricas onde trabalham cam-

ponesas ou filhas de camponeses 

do Minho, da Beira Litoral e do 

Douro. A recente greve da Grun-

dig em Braga é um exemplo da 

sua coragem e da sua combativida-

de. 

Hoje em Portugal, de Norte a 

Sul do país, as mulheres campo-

nesas são exploradas e esmagadas 

pelo peso das superstições e tradi-
ções que tentam amarrá-las para 

sempre à sua situação de escrava : 

mas nós sabemos que as campone-

sas de Portugal saberão libertar-se 

de todas estas amarras e marcha-

rão lado a lado com todo o nosso 

povo nas suas lutas. 

Amanhã, quando em Portugal 

O Governo democrático-popular 

dos operários e camponeses distri-

buir as terras a quem as trabalha, 

as camponesas serão das mais te-

nazes defensoras do novo poder. 

Da nossa União, da União revo-

lucionária dos homens e mulheres 

do povo, depende a vitória da nos-

sa luta. 

tem uma linguagem fácil e séria e 

a prática mostra que, quanto mais 
nos aprefeiçoamos neste aspecto, 

mais apoio encontramos. 

Vejamos sempre a acusação de 
« discurso politico ». Não sabemos 

muito bem onde Soeiro Sarmento 

quer chegar, mas se com isso quer 

dizer que O Salto chama as coisas 
pelos tseus nomes e tenta explica-

-las até ao fim, então achamos que 

as palavras foram mal enpregues. 

Em relação às « dúvidas » que 
consideramos questões importan-

tes, no tocante a União dos Traba-

lhadores Portugueses Emigrados, 

consideramos que o ponto mais re-

levante que há imediatamente a es-
clarecer é que a existência da Uni-

ão será independente da sua direc-

ção. Se a direcção da União for 

sectária, será necessário combate-

la pois isso, como Soeiro Sarmen-

to parece estar de acordo, é con-

trário à defesa dos interesses dos 

trabalhadores. Concerteza que 

dentro da União haverá ideias di-

ferentes, e nos somos da opinião 

que a única maneira de a fazer ir 

mais longe é promover a luta 

franca e aberta de todas as opini-

ões existentes no seio das massas 

emigradas. 

Quanto à questão do « apoio 

à luta popular em Portugal » e da 

« participação dos emigrantes na 

vida operária dos países onde se 

encontram », por um lado é pre-
ciso compreender bem que, se a 

União apoiará ou não a luta popu-

lar em Portugal, dependerá da ori-

entação da sua direcção e do traba-

lho que até lá for feito. A União 

existirá independentemente disso, 
e os emigrantes encontrar-se-ão 

unidos no seu seio porque têm 

problemas específicos de tipo so-

cial e cultural, enquanto que emi-

grantes. Por outro lado, o emigran-

te faz parte da classe operária do 

pais onde trabalha e portanto deve 

estar nas organizações verdadeira-

mente operárias que defendam e 

lutem pela sua emancipação. 

Em relação à tendência pater-

nalista que existe em certos secto-

res da emigração, de « fazer coi -

sas para os emigrantes » a que So-

eiro Sarmento aponta no seu arti-
go, achamos que esta tendência 

deve ser altamente combatida, pois 

é uma prática desastrosa e maléfi-

ca para os trabalhadores. 

a vitória ou a derrota ... 

ESCLARECIMENTO A UM COLABORADOR ... 
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ENTREVISTA COM OS CLACS «VENCERÃO» 
«NÓS APOIAMOS TODOS OS JOVENS 

QUE NÃO FIZERAM A GUERRA COLONIAL» 

guerra colonial 

Numa altura em que o de-
bate sobre a maneira de lutar 
contra a guerra colonial inte-
ressa vivamente todos os anti-
-colonialistas portugueses, pa-
receu-nos da maior importân-
cia ouvir os Comités de Luta 
Anti-Colonial e Anti-lmperia-
lista ( CLACS ). Não foi com 
facilidade que esta entrevista 
foi feita, pois processando-se 
a luta anti-colonial em Portu-
gal na clandestinidade mais 
absoluta, levou-nos longos 
meses a obtermos as respos-
tas. Dai, por exemplo, falar-se 
da manifestação de 19 de Fe-
vereiro. 

A UNIDADE MAIS LONGA 

0 Salto - Quando foram cria-
dos os CLACS ? E que acção já 
desenvolveram até hoje ? 

CLACS - A nossa organização 
foi criada em princípios de 1970, 
por anti-colonial istas e anti-impe-
rialistas de várias tendências. Exis-
tindo ao princípio sobretudo no 
meio estudantil, os CLACS organi-
zaram logo após a sua criação a 
primeira manifestação feita em 
em Portugal contra a Guerra Colo-
nial precedida de uma longa cam-
panha de explicação através de tar-
jetas e vinhetas. Em 21 de Feverei-
ro de 1971 esta manifestação re-
petiu-se. 

Acabamos de publicar o primei-
ro número do nosso jornal « Ven-
cerão I » e estamos a preparar uma 
manifestação para o dia 19 de Fe-
vereiro. 

Os CLACS estão abertos a .to-
dos que estejam de acordo com o 
seu manifesto, independentemen-
te das suas opiniões políticas ou 
religiosas. No entanto, este ano 
não foi possível organizar uma uni-
dade tão larga como nos anterio-
res pois perdemos o contacto com 
uma das organizações com que nos 
tínhamos unidos em anos anteri-
ores. Essa organização mudou de 
nome e agora recusa-se a reconhe-
cer ser a organização com que nos 
tínhamos unido nos anos anterio-
res. 

O Salto - Tendo a Luta de Li-
bertação Nacional começado em 
Angola em 1961, como é que se 
explica que só 9 anos mais tarde te-
nha aparecido em Portugal uma 
organização específica contra a 
guerra colonial ? 

CLACS - A razão de tal traição 
à luta dos povos das colónias en-
contra-se estreitamente relaciona-
da com o problema da traição à 
luta do povo português. 

É que, em 1961, o movimento 
anti fascista em Portugal não tinha 
no seu seio nenhuma força verda-
deiramente popular e encontrava-
-se submetido em todos os seus as-
pectos à linha de unidade com a 
burguesia liberal. Eram pois os in-
teresses desta que dominavam o 
conjunto da luta. Ora, a burguesia 
liberal portuguesa desenvolveu-se 
à custa da exploração dos povos 
das colónias e vê com muitos maus 
olhos a independência total de An-
gola, Guiné, Cabo Verde, Moçam-
bique, S. Tomé e Príncipe e Timor. 

A prova desta subordinação dos 
interesses dos trabalhadores aos da 
burguesia liberal é o apelo lançado 
em 1961 na Beira Litoral pela mais 
forte das organizações anti-fascis-
tas portuguesas da altura, onde se 
podia ler esta afirmação : .< Traba-

lhadores mostremos aos vossos pa-
trões que só a independência de 

Angola serve os seus interesses », e 
onde era explicado aos capitalistas 
que uma vez « independente », 
Angola « se tornará de facto um 
mercado para os seus artigos ». 

Foi preciso pois primeiro apare-
cerem em Portugal forças popula-
res organizadas consequentemente 
anti-colonialistas, para que a luta 

se pudesse começar a desenvolver. 

INDEPENDÊNCIA PELA 
NEGOCIAÇÃO OU PELA 
GUERRA POPULAR ? 

O Salto - Como analisam os 
CLACS as posições actuais da cha-
mada « oposição » em relação à 
guerra colonial ? 

CLACS - A burguesia liberal 
portuguesa não modificou em na-
da a sua posição fundamental em 
relação à Luta de Libertação Naci-
onal dos povos sob domínio colo-
nial português. Isto é tentar impe-
dir que a exploração colonial seja 
vencida de uma vez para sempre. 
No entanto, eles compreendem 
que a luta de libertação vai triun-
far e tentam obrigar os povos das 
colónias a aceitar uma falsa inde-
pendência. Isto é, a substituírem 
um governo colonialista branco 
por um governo de fantoches ne-
gros ao serviço dos colonialistas. 
Em resumo, tentam impor o neo-
-colonialismo. 

Esta é a posição da burguesia 
liberal e de todas as forças que gra-
vitam à sua volta tentando con-
quistar-lhe as simpatias. É a posi-
ção de indivíduos estilo Mário Soa-
res, que diz « Não à guerra », 
« Não ao abandono ». É O caso da 
C.D.E. de Lisboa, que, no seu pro-
grama político, fala de « ligações 
que conviria salvaguardar » entre 
Portugal e as colónias e onde se 
refere à « colaboração de Portugal, 
no ponto de vista cultural na obra 
de civilização efectuada » ( I ). 

Estas forças, que até se dizem 
defensoras da causa da classe ope-
rária, preconizam as negociações 
como via para a independência. Os 
CLACS não são contra as negocia-
ções. Mas as negociações não são 
uma via para conquistara indepen-
dência. Elas são um meio, numa 
altura em que o exército colonial 
estiver em derrocada, para abreviar 
a luta e poupar sacrifícios aos po-
vos sob domínio colonial. Mas ne-
gociações numa altura em que os 
colonialistas não se sentam à mesa 
como vencidos mas ainda numa si-
tuação de força, é tentar obrigar 
os povos das colónias a adoptarem 
uma falsa independência. 

A nossa posição é toda outra, 
como vem expresso no projecto 
do nosso manifesto : A Guerra Po-

pular Prolongada levada a cabo pe-
los povos oprimidos é em contra-

partida uma purga que varre, lenta 

mas eficazmente, o exército colo-
nial, a administração colonial, e os 

fantoches do neo-colonialismo, e 

uma força que, lenta mas sólida-
mente, edifica o seu Exército Na-
cional de Libertação, organiza o 
Estado Nacional e Popular, e forja 
os quadros à altura de se baterem 
pela independência completa e 
construírem o seu pais. » 

IR OU NÃO IR A TROPA 

O Salto - Qual é a posição dos 
CLACS no que se refere à questão 
da deserção ? 

CLACS - O movimento de de-
serção que se estabeleceu de uma 
forma expontânea, enfraqueceu o 
exército colonial na medida em 
que o priva de numerosos soldados 
e oficiais milicianos. A posição 
que consiste em dizer que se deve 
ir fazer a Guerra Colonial sob o 
pretexto de fazer propaganda con-
tra a guerra no seio do Exército 
é de facto servir o Exército Colo-
nial. Não é por acaso que esta po-
sição é defendida pelos mesmos 
que defendem a « via das negoci-
ações ». 

O errado desta posição é devido 
a três factores principais : 

1) O facto de nao existir no 
seio do exército uma organização 
popular ; 

2) Porque o movimento de de-
serção se estabaleceu de uma for-
ma expontânea ; 

3) Porque a Guerra Colonial 
portuguesa se passa a milhares de 
quilómetros de Portugal, e isso 
faz com que a burguesia portugue-
sa perdendo a Guerra Colonial, 
não perderá só por isso o controle 
sobre o exército. 

No entanto a deserção não 
destruirá o exército imperialista 
português. Este, sèriamente abala-
do pela Luta de Libertação Nacio-
nal dos povos das colónias, só será 
destruído pela Guerra Popular em 
Portugal. 

Ora, para que o Exército Popu-
lar português se forme, é preciso 
que o povo português aprenda a 
manejar as armas. Indo para o 
exército, a juventude trabalhadora 
aprende a manejar as armas. Esta 
é uma das razões pela qual é neces-
sários que os jovens entrem par 
ra o exército e só desertem quando 
tiverem que embarcar. Outra ra-
zão é que a juventude portuguesa, 
não emigrando e ficando em Por-
tugal até partir para a guerra, pode 
participar na luta geral do povo 
português e em particular na pro-
paganda anti-colonial no seio do 
exército. 

Esta posição dos CLACS não 
nos impede de apoiar resolutamen-
te os jovens desertores, refractá-

ABAIXO 

rios e insubmissos portugueses que 
já estão no estrangeiro ou que pos-
sam ainda vir a partir, sem distin-
ção. É que de qualquer modo não 
fazer a tropa é um mal menor que 
partir para a Guerra Colonial. 

Os CLACS condenam os recen-
tes acordos da emigração estabele-
cidos entre os imperialismos por-
tuguês e francês e apelam aos anti-
-colonialistas no estrangeiro para 
que se mobilizem contra eles. 

HELICÓPTERO ABATIDO 
Rádio Tirana anunciou que 

no dia 8 de Junho um helicópte-
ro português carregado de armas 
foi abatido quando sobrevoava o 
território da República Popular 
do Congo. 

QUANDO OS FASCISTAS 

FALAM DE 

■ BARBARIDADE « 

Com que direito pode o Esta-
do fascista português pode acusar 
a República Popular do Congo 
de barbaridade, afirmando que o 
helicóptero abatido ia levar auxí-
lio a um doente no interior de 
Angola, quando um dos seus re-
presentantes em Moçambique, o 
general Kaúlza de Arriaga, crimi-
noso de guerra e racista, queima 
aldeias inteiras com napalm, as-
sassinando milhares de pessoas só 
porque são negros e lutam pela 
independência ? 

Com que direito pode o Esta-
do fascista português acusar a Re-
pública Popular do Congo de 
barbaridade, afirmando que o he-
licóptero abatido ia levar auxílio 
a um doente no interior de An-
gola, quando cm Bissau no dia 
11 de Junho de 1972, na Praça 
do Império, o general Sá Viana 
Rebelo, Ministro da Defesa c do 
Exército, entregou ao general 
António Spínola, outro crimino-
so de guerra, a medalha de ouro 
de Valor Militar com Palma, por 
todo o sangue que ele fez correr 
na Guiné ? Sangue de operários 

Dirigentes do M.P.L.A. preparam uma acção dc guerra contra os colonialistas. 

e camponeses portugueses que 
morreram em vão numa guerra 
injusta e que serão esquecidos 
pela História. Sangue do povo da 
Guiné que armas na mão luta por 
uma causa justa — a libertação 
da sua situação de escravos e se 
ergue como um brandão nas tre-
vas do colonialismo para expul-
sar do seu país os generalotes, 
chamem-se eles Spínola ou Kaúl-
za. Mas, a burguesia fascista por-
tuguesa, alem de ser uma feia 
sangrenta, bárbara e criminosa, c 
cobarde e mente para esconder a 
sua real siruaçáo. Mas, as menti-
ras não têm a vida longa. A pro-
paganda dos fascistas ardeu fren-
te às acusações precisas das auto-
ridades da República Popular do 
Congo : o helicóptero abatido, 
cujo piloto foi capturado, estava 
cheio de armas. Eis a verdade . 
Em lugar de trazer ávida, como a 
burguesia pretende fazer crer, le-
vava a morte, para que a rapina 
imperialista em Angola possa 
prosseguir. 

O governo da República Po-
pular do Congo declarou que es-
tá pronto a defender o seu terri-
tório sagrado de todas as inva-
sões. 

ABAIXO O COLONIALISMO 

ANGOLANIZAÇÃO 
DA GUERRA 
Num documento publicado pe-

la UNITA ( UNIÃO NACIONAL 
PARA A INDEPENDÊNCIA TO-
TAL DE ANGOLA) , este partido 
declara que, nos recentes comba-
tes travados com o exército colo-
nial português, as forças da UNITA 
tiveram de confrontar unidades 
compreendendo mais de 75 % de 
soldados fantoches africanos, en-
quanto que anteriormente as for-
ças colonialistas eram compostas 
essencialmente por soldados por-
tugueses. Isto confirma, segundo a 
UNITA, que o regime de Caetano 
tenta transformar o carácter da 
Guerra colonial, recorrendo à «an-
golanização » ( isto é, fazer comba-
ter os angolanos por angolanos ) 
do conflito. Não é díficil advinhar 
com quem aprenderam os colonia-
listas portugueses estas « lições» ; 
o « mestre » não foi outro senão 
o imperialismo americano. 

Porém, tal como a «vietnami-
zação », tentada pelos imperialis-
tas americanos, não impede o po-
vo vietnamita de alcançar vitórias 
cada vez mais retumbantes, tam-
bém a « angolanização» não conse-
guirá salvar os colonialistas portu-
gueses da derrota — pois a guerra 
do povo é invencível. 
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A vida e a obra de 

ANDREI JDANOV 

Andrei Alexandrovitch Jdanov 

nasceu em 1896, cm Mariopol. 

Desde os 19 anos destaca-se como 

defensor activo da causa do prole-

tariado, tomando parte, em 1917, 

na Revolução de Outubro, que fez 

da União Soviética o primeiro país 

em que os trabalhadores tomaram 

o poder de Estado. 

Dadas as suas qualidades de de-

fensor dos interesses dos trabalha-

dores soviéticos, cedo lhe são con-

fiados cargos de responsabilidade, 

tais como o da instrução politica 

dos soldados do Exército Verme-

lho e o da direcção da organização 

de Leninegrado. 

Nesta cidade ataca violenta-

mente os elementos que preten-

diam privar os trabalhadores da di-

recção do Estado Soviético. Ele 

exige o cumprimento das decisões 

tomadas pelos operários e luta pa-

ra que estes se unam cada vez 

mais em torno dos seus dirigentes. 

Jdanov foi também encarregado 

da organização da defesa de Leni-

negrado durante a Grande Guerra 

Nacional (guerra de resistência,do 

povo soviético aos exércitos inva-

sores hitlerianos). 

Mais tarde, e até à sua morte, 

em 1 948, ocupa o cargo de secre-

tário da Comissão Central do par-

tido dos operários soviéticos. 

Jdanov foi também um notável 

militante do movimento operário 

internacional. Os seus discursos 

sobre a politica interior da União 

Soviética e a situação internacio-

nal eram amplamente conhecidos 

dos trabalhadores de todo o mun-

do. 

Dentro do seu pais, sempre se 

preocupou com o combate à igno-

rância e a todas as ideias contrári-

as aos interesses do povo soviéti-

co, sobretudo no que diz respeito 

à cultura popular.-

Indicando aos trabalhadores 

da cultura que a política do parti-

do do proletariado soviético 

e os interesses do povo e do Esta-

do soviéticos deviam inspirar todo 

a sua actividade, ele apontou co-

mo tarefa principal o combate pe-

la instrução, a luta contra a igno-

rância e as concepções erradas no 

domínio da cultura. 

Jdanov sublinhou a imensa im-

portância dos ensinamentos a tirar 

da cultura dos outros países assim 

como da tradição da cultura pro-

gressista soviética, quando posta 

ao serviço da construção duma 

cultura nova, socialista, no pais 

dos sovietes. 

Jdanov deu uma grande contri-

buição à teoria da literatura c arte 

proletárias. Logo em 1934, no seu 

discurso ao I Congresso dos escri-

tores da U.R.S.S. indicou as tare-

fas da literatura soviética e expôs 

os princípios do realismo socialis-

BÉLGICA 

O GRUPO 
DE «O 

Há cerca de dois meses e meio 

deu-se inicio à formação do Grupo 

Cultural do Salto na Bélgica. 0 

Grupo esta interligado ao jornal e 

ao M.T.P.E. ( Movimento dos Tra-

balhadores Portugueses Emigra-

dos ) e tem como função dar fes-

tas de apoio ao jornal e desenvol-

ver actividades culturais e recrea-

tivas. 

Logo de inicio ele traçou o ca-

minho a seguir: «Apoiar-se na ver-

dadeira arte popular, desenvolvê-

-la e marcar bem a diferença entre 

a arte popular e a arte burguesa. 

CULTURAL 
Salto» 

Foram apresentadas canções de lu-

ta pelo coro « 18 de Janeiro » e a 

peça de teatro « O Auto do 

Curandeiro» de António Aleixo, 

além de outros temas. 

0 Grupo está em pleno desen-

volvimento. Uma nova peça de te-

atro vai ser ensaiada, o coro me-

lhorado e estão em preparação ou-

tras actividades culturais e recrea-

tivas além das já citadas. 

A criação do Grupo foi, sem 

dúvida, um grande passo em fren-

te se olharmos a que, até então, 

só existia na Bélgica um pequeno 

M-A A UNlAODOS TRABALHADORES. 
-•:;«•:<■.•. -1--. =íirr.tfvx--

Festa organizada em Waterschei pelo Grupo Cultural do Salto na Bélgica 

Os burgueses fazem tudo para nos 

tapar os olhos e chegam ao ponto 

de apresentar certas obras de arte 

como populares. Por isso, é preci-

so combater a arte dos burgueses. 

É preciso saber fazer bem a dife-

rença entre as obras de arte que 

servem os nossos interesses e as 

que servem os burgueses e seus 

amigos ». 

Apesar de no seu conjunto o 

grupo ter ainda pouca experiência, 

dif iculdaaes e deficiências , comoé 

natural num começo, é de salien-

tar a força de vontade dos seus 

componentes e o trabalho por eles 

desenvolvido. Apenas em dois me-

ses e meio, partindo do nada, for-

maram um grupo de teatro e um 

coro e deram três festas na Bélgi-

ca. Em Março, em Liége e em 

Poulseul e em Abril, em Waterchei' 

número de colaboradores do Salto 

que tinham como função apenas 

a venda do jornal. Enquanto que 

nos outros países havia já associa-

ções formadas que além da venda 

do jornal desenvolviam larga acti-

vidade. 

Assim, o grupo abriu o caminho 

para o trabalho no sentidode unir 

os trabalhadores portugueses emi-

grados na Bélgica aos dos restan-

tantes países para a criação da 

grande União dos Trabalhadores 

Portugueses Emigrados. 

VIVA O MOVIMENTO 

DOS TRABALHADORES 

PORTUGUESES EMIGRADOS! 

EM FRENTE NO CAMINHO 

DA NOSSA UNI AO J 

ta, defendendo a sua aplicação a 

literatura, à crítica literária e à ar-

te proletárias. O realismo socialis-

ta exige a representação verídica, 

històricamente concreta e capaz 

de educar os trabalhadores no es-

pirito do socialismo. Jdanov su-

blinhou a importância da forma. 

« O povo soviético já tem gos-

tos e exigências mais elevadas e 

exige obras inspiradas nas gran -

des ideias, mas que também pro-

movam um elevado valor artísti-

co ». 

Jdanov foi durante toda a sua 

vida, um incansável defensor das 

ideias dos povos da União Soviéti-

ca e de todo o mundo; ele comba-

teu implacàvelmente todos os que, 

tanto cm teoria como nas suas ac-

tividades, minavam a vontade de 

ferro e o entusiasmo dos povos da 

U.R.S.S. pela edificação socialista 

do seu pais. Não nos admira, por-

tànto, que ele seja atacado hoje 

tão odiosamente por aqueles que 

já no seu tempo tentavam subme-

ter o povo soviético ao jugo da 

burguesia e os que temem que os 

trabalhadores de todos os países 

tomem em mãos o seu destino. 

Os I Jogos Florais Portugueses 

AO TRABALHO, 

ARTISTAS POPULARES! 
Os Jogos Florais Portugueses 

organizados pelo Movimento dos 

Trabalhadores Portugueses Emigra-

dos estão a despertar um grande 

entusiasmo por parte de associa-

ções e clubes, artistas populares c 

desportistas. Os Jogos Florais, a 

realizar na primavera de 197 3, in-

cluem várias actividades : grupos 

de teatro, ranchos folclóricos, gru-

pos corais, cantores individuais, 

pintura, poesia, contos, fotografia, 

desporto, etc. Dado os poucos me-

ses que nos separam dessa grande 

realização de união popular e de 

convívio, um grande número de 

associações, clubes e artistas popu-

lares lançaram-sc já ao trabalho, a 

preparar a sua participação nos jo-

gos. Outros, estão a discutir os seus 

projectos e não tardarão a lançar-

-se ao trabalho. 

O Salto recolheu algumas im-

pressões sobre a actividade dos 

clubes e associações na preparação 

dos Jogos Florais. 

O Clube dos trabalhadores de 

Campiegne prepara um rancho fol-

clórico c projecta organizar outras 

actividades, com as quais irá parti-

cipar nos Jogos. 

O Encontro Português de Pu-

teaux lançou, através da sua Assem-

bleia Geral, um apelo aos seus só-

cios para a participação nos Jogos, 

quer em grupos quer individual-

mente. 

O grupo cultural d'0 Salto na 

Bélgica prepara a sua participação 

nos Jogos Florais com um grupo 

de teatro, com o Coro 18 de Janei-

ro e com outros grupos corais e ar-

tistas populares individuais. 

A Associação Resistência e 

Trabalho, de Amstc-dão, prepara 

a sua participação coro um grupo 

de teatro, com declamação de poe-

sia, etc. 

O Clube Português de Cher, de 

Bou rges, prepara também um ran-

cho folclórico. 

O Clube dos Jovens Trabalha-

dores Portugueses de Paris, com 

sede cm Ivry, procura neste mo-

mento organizar um grupo de tea-

tro e um rancho folclórico. 

O Coro 1." de Maio, de Paris, 

está já a incluir novas canções à 

sua participação nos Jogos Florais. 

Outros artistas populares — poe-

tas, cantores, pintores, etc. — pre-

param igualmente as suas obras. 

Os I Jogos Florais Portugueses 

vao ser uma importante manifesta-

ção popular que contribui para 

aproximar os trabalhadores portu-

gueses e para revelar os valores 

culturais do povo. Por isso, tu que 

tens qualquer coisa a dizer, nao 

hesites. Sc precisares de alguma 

informação, escreve para o nosso 

jornal. E mãos às obras. 

AVISO 

ROMPENDO O MURO 

DA CENSURA FASCISTA 

Devido a dificuldades técnicas 
não nos foi possível publicar 

a tempo, a folha onde vinha 

enserido este artigo. 

Acontecerá, que os primeiros 

números desta tiragem, 

estarão privados desta folha. 

No entanto, todas as pessoas 

que tenham adquirido 

o nosso jornal sem este artigo 

poderão recebê-lo gratuitamente, 

reclamar na nossa sede : 
56 rue de la Fontaine-au-Roi 

Paris XI ou escrevendo para 
«O Salto», B.P. 95 Paris XI 

CONHECE 
OS CLUBES DE 
TRABALHADORES 

FRANÇA 

IVRY 

Clube dos Jovens Trabalhadores 

Portugueses de Paris 

25, rue Cristophe Colomb 

Metro Pierre Curie 

TROYES 

União Recreativa « Os Lusitanos» 

39, rue de Freize 

10- Troyes 

PUTEAUX 

Associação «Encontro Português » 

20, rue du Centenaire 

92 - Puteaux 

NANTES 

Associação dos Trabalhadores 

Portugueses de Nantes 

9, rue des Hauts - Pavês 

44 - Nantes 

BOURGES 

Clube Português do Cher 

5, rue de la Thaumassière 

18 - Bouges 

HOLANDA 

Associação Resistência e Trabalho 

Brink 1 A - Amsterdão 

ALEMANHA 

Centro Português de Neuss 

404 Neuss - 8 

Postfach 923 
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